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CONCORRÊNCIA Nº 6/2011
A Câmara Municipal de Belo Horizonte - CMBH, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede na Avenida dos Andradas, n° 3.100, nesta Capital, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 12.738, publicada no Diário Oficial do Município de 2 de fevereiro de 2011, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação com as seguintes características:

• MODALIDADE: Concorrência.

• TIPO: Técnica e preço.

• OBJETO: Contratação de Agência para prestação de serviços de publicidade, conforme as especificações constantes do ANEXO I deste Edital.
• ENTREGA DOS INVÓLUCROS 1, 2, 3 e 4, COM AS PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS: às 9:00 horas do dia 1º/8/2011.
• ENTREGA DO INVÓLUCRO 5, COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: em dia e horário a serem posteriormente definidos e previamente divulgados. 
• LOCAL DE ENTREGA: Avenida dos Andradas, nº 3.100, Plenário Paulo Portugal, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte - MG.

Esta licitação obedecerá, no que couber, às seguintes leis e normas:

a)- normas e documentos que regem a atividade de publicidade e propaganda, em especial:

• Lei Federal 12.232/2010;
• Lei Federal 4.680/1965;
• Decreto Federal 57.690/1966, parcialmente modificado pelo Decreto Federal 4.563/2002;
• Código de Ética dos Profissionais de Propaganda, instituído pelo I Congresso Brasileiro de Propaganda, realizado em 1957 e incorporado à Lei 4.680/1965;
• Código de Auto-Regulamentação Publicitária, de 1978;
• Normas-Padrão da Atividade Publicitária, última edição, editadas pelo Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP);
• demais normas e dispositivos aplicáveis às Agências de Publicidade e aos serviços a serem contratados;
b)- Lei Federal 8.666/1993 e alterações subseqüentes;
c)- Lei Complementar Federal 123/2006; 

d)- normas constantes deste Edital.
	1 - ANEXOS DO EDITAL


Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante:

ANEXO I - Especificação do objeto e condições gerais para a prestação dos serviços.

ANEXO II - Briefing.

ANEXO III - Orientações e exigências relativas à Proposta Técnica.

ANEXO IV - Modelo para apresentação da Proposta de Preço. 

ANEXO V - Critérios de julgamento das propostas.

ANEXO VI - Modelo de declaração de que não emprega menores.
ANEXO VII - Modelo de carta de credenciamento. 

ANEXO VIII - Minuta de contrato.

2 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 ­ Poderá participar da presente Concorrência a empresa especializada no ramo e apta ao cumprimento do objeto licitado, conforme especificado no ANEXO I, que atenda aos requisitos deste ato convocatório e aos da legislação específica.

2.2 ­ Não poderá participar desta Concorrência a empresa que se enquadrar em qualquer caso de proibição previsto na legislação vigente, especialmente em uma ou mais das situações a seguir:

a) tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com qualquer Órgão Público Federal, Estadual ou Municipal;

b) tenha sido punida com suspensão do direito de licitar ou contratar com a CMBH;

c) esteja sob regime de recuperação judicial, falência ou insolvência civil;

d) em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição.

2.2.1 - A observância das vedações deste subitem é de inteira responsabilidade da empresa que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis.

2.3 - O descumprimento de quaisquer das exigências previstas nos subitens 2.1 e 2.2 deste Edital implicará a declaração da empresa como NÃO PARTICIPANTE desta licitação.
2.4 - A licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não estiver sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido na citada lei, deverá indicar sua condição de ME ou EPP por meio de documento hábil ou declaração emitida pela própria licitante, a ser entregue quando do credenciamento.
2.4.1 - A licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.

3 - APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1 - A licitante deverá entregar à Comissão Permanente de Licitação, às 9:00 horas do dia 1º/8/2011, no Plenário Paulo Portugal da CMBH, 4 (quatro) invólucros, sendo três invólucros distintos para a Proposta Técnica e um invólucro único para a Proposta de Preço, conforme se segue:

INVÓLUCRO 1:
(invólucro opaco e padronizado a ser fornecido previamente pela CMBH, sob a forma de uma caixa de papelão com as seguintes medidas: 100 cm de comprimento, 30 cm de largura e 50 cm de altura).
● Conteúdo: Proposta Técnica - via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária.
● Forma de apresentação: deverá ser entregue fechado, mas, NÃO lacrado e não poderá conter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou qualquer outro elemento que possa ser utilizado para identificar a licitante autora do Plano de Comunicação Publicitária em qualquer momento anterior à abertura do invólucro 2. Não poderá, ainda, estar danificado no manuseio, transporte ou deformado pelas peças e demais documentos nele acondicionados.
INVÓLUCRO 2:
(invólucro opaco a ser providenciado pela licitante).
● Conteúdo: Proposta Técnica: via identificada do Plano de Comunicação Publicitária, sem os exemplos de peças referentes à Idéia Criativa. 

● Forma de apresentação: deverá ser entregue fechado, lacrado e com a indicação de seu conteúdo, do número desta Concorrência e da razão social da licitante.

INVÓLUCRO 3: 
(invólucro opaco a ser providenciado pela licitante).
● Conteúdo: Proposta Técnica: Conjunto de Informações da Licitante.
● Forma de apresentação: deverá ser entregue fechado, lacrado e com a indicação de seu conteúdo, do número desta Concorrência e da razão social da licitante.

INVÓLUCRO 4:

(invólucro opaco a ser providenciado pela licitante).
● Conteúdo: Proposta de Preço.
● Forma de apresentação: deverá ser entregue fechado, lacrado e com a indicação de seu conteúdo, do número desta Concorrência e da razão social da licitante.

3.2 - O descumprimento das exigências previstas neste Edital para a entrega dos invólucros 1, 2, 3 e 4 implicará a declaração da empresa como NÃO PARTICIPANTE desta licitação.
3.3 - As licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnica e de Preço, na forma definida no ANEXO V deste Edital, serão convocadas pela Comissão Permanente de Licitação para apresentarem, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, um invólucro contendo os documentos para habilitação.
3.3.1 - O invólucro a que se refere o subitem 3.3 deste Edital deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitação, conforme se segue:
INVÓLUCRO 5:

(invólucro opaco a ser providenciado pela licitante).
● Conteúdo: Documentos para habilitação.

● Forma de apresentação: deverá ser entregue fechado, lacrado e com a indicação de seu conteúdo, do número desta Concorrência e da razão social da licitante.
● Entrega: em dia e horário a serem posteriormente definidos e previamente divulgados pela Comissão Permanente de Licitação.
3.4 - O descumprimento das exigências previstas neste Edital para a entrega do invólucro 5 implicará a INABILITAÇÃO da licitante.
3.5 - A apresentação dos invólucros pela licitante significa pleno conhecimento e integral concordância com as cláusulas e condições desta licitação e total sujeição à legislação pertinente.

4 - PROPOSTA TÉCNICA - VIA NÃO IDENTIFICADA DO PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA
(Invólucro 1)

4.1 - O invólucro 1 da Proposta Técnica, contendo a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, deverá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitação na forma definida no subitem 3.1 deste Edital.

4.2 - O invólucro 1, padronizado, deverá ser retirado pela interessada na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, sala A-121, telefone 3555-1249, no horário de 8:00 às 18:00 horas dos dias úteis, até a data prevista no subitem 3.1 deste Edital para a sua entrega.
4.3 - A Proposta Técnica, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, deverá ser elaborada e apresentada de forma a atender às orientações e exigências constantes do ANEXO III deste Edital.  

4.4 - Os exemplos de peças da Idéia Criativa, a que se referem as alíneas da letra “c” do subitem 3.6 do ANEXO III deste Edital, sem nenhuma identificação de sua autoria, deverão ter formatos compatíveis com suas características e adequarem-se ao tamanho do invólucro 1. 

4.5 - O conteúdo do invólucro 1, qual seja, o Plano de Comunicação Publicitária, via não identificada, não poderá conter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou qualquer outro elemento que possa identificar a sua autoria antes da abertura do invólucro 2. 

4.6 - É vedada qualquer alteração das condições, orientações e exigências estabelecidas nos ANEXOS I e III deste Edital.
4.6.1 - Ressalvam-se da vedação do subitem 4.6 deste Edital as alterações destinadas a sanar erros materiais evidentes e que não impliquem alteração de seu conteúdo.
4.7 - A inobservância, total ou parcial, do disposto no subitem 4.5 supra e de quaisquer outras previsões deste Edital para o conteúdo do invólucro 1 implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.
5 - PROPOSTA TÉCNICA - VIA IDENTIFICADA DO PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA, SEM OS EXEMPLOS DE PEÇAS REFERENTES À IDÉIA CRIATIVA
(Invólucro 2)

5.1 - O invólucro 2 da Proposta Técnica, contendo a via identificada do Plano de Comunicação Publicitária, deverá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitação na forma definida no subitem 3.1 deste Edital.

5.2 - O invólucro 2 será providenciado pela licitante e deverá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável quanto às informações de que trata, até a sua abertura. 
5.3 - O Plano de Comunicação Publicitária - via identificada, deverá constituir-se de uma cópia da via não identificada do mesmo plano, porém, com a identificação da licitante, data, rubrica em todas as folhas e assinatura na última folha.
5.3.1 - Os exemplos de peças da Idéia Criativa, a que se referem as alíneas da letra “c” do subitem 3.6 do ANEXO III deste Edital, não deverão ser inseridos no invólucro 2. 

5.4 - É vedada qualquer alteração das condições, orientações e exigências estabelecidas nos ANEXOS I e III deste Edital.
5.4.1 - Ressalvam-se da vedação do subitem 5.4 deste Edital as alterações destinadas a sanar erros materiais evidentes e que não impliquem alteração de seu conteúdo.
5.5 - A inobservância, total ou parcial, de quaisquer das previsões deste Edital para o conteúdo do invólucro 2 implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.
6 - PROPOSTA TÉCNICA - CONJUNTO DE INFORMAÇÕES DA LICITANTE
(Invólucro 3)

6.1 - O invólucro 3 da Proposta Técnica, contendo o Conjunto de Informações da Licitante, deverá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitação na forma definida no subitem 3.1 deste Edital.

6.2 - O invólucro 3 será providenciado pela licitante e deverá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável quanto às informações de que trata, até a sua abertura. 

6.3 - Os documentos acondicionados no invólucro 3 deverão ter a identificação da licitante e serem datados e assinados na última página e rubricado nas demais.

6.4 - O invólucro 3 e os documentos nele acondicionados não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária - via não identificada - e que permita identificar a autoria desse plano antes da abertura do invólucro 2.
6.5 - A Proposta Técnica - Conjunto de Informações da Licitante - deverá ser elaborada e apresentada de forma a atender às orientações e exigências constantes do ANEXO III deste Edital.  

6.6 - É vedada qualquer alteração das condições, orientações e exigências estabelecidas nos ANEXOS I e III deste Edital.
6.6.1 - Ressalvam-se da vedação do subitem 6.6 deste Edital as alterações destinadas a sanar erros materiais evidentes e que não impliquem alteração de seu conteúdo.
6.7 - A inobservância, total ou parcial, do disposto no subitem 6.4 supra e de quaisquer outras previsões deste Edital para o conteúdo do invólucro 3 implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.
7 - PROPOSTA DE PREÇO
(Invólucro 4)

7.1 - O invólucro 4, contendo a Proposta de Preço, deverá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitação na forma definida no subitem 3.1 deste Edital.

7.2 - O invólucro 4 será providenciado pela licitante e deverá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável quanto às informações de que trata, até a sua abertura. 

7.3 - A Proposta de Preço deverá ser elaborada de forma a atender aos seguintes requisitos:

a) ser apresentada em conformidade com o modelo constante do ANEXO IV deste Edital, com indicação da denominação social e do nº do CNPJ da licitante;

b) conter oferta firme e precisa para a íntegra do item único, sem alternativas de percentuais ou indicação de quaisquer outras condições que induzam o julgamento a ter mais de um resultado;

c) apresentar o percentual de desconto que será concedido à CMBH, incidente sobre os custos internos de produção da CONTRATADA, apurados em relação à tabela vigente do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais;

d) apresentar o percentual relativo a honorários a serem cobrados da CMBH, nos termos do subitem 3.6.2 das Normas-Padrão do CENP, para remunerar a CONTRATADA nos casos em que a sua responsabilidade se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, a serem calculados sobre o valor respectivo. O percentual apresentado para honorários deverá ser de no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 10% (dez por cento); 

e) indicar o prazo validade da Proposta de Preço;

f) estar assinada;

g) não conter emendas, rasuras ou entrelinhas.

7.4 - O prazo de validade da Proposta de Preço deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data prevista para a entrega do invólucro 4.

7.4.1 - Caso haja abertura de prazo para escoimar vícios verificados nas propostas, com fundamento no disposto no art. 48, § 3º, da Lei Federal nº 8666/93, a contagem do prazo de validade das propostas será suspensa entre a data de publicação do ato respectivo e o final do prazo dado, reiniciando-se a partir do dia seguinte a esse último.

7.4.2 - Se a adjudicação não ocorrer dentro do prazo, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar prorrogação geral da validade por, no máximo, igual prazo, condicionada tal prorrogação à aceitação da licitante.

7.5 - É vedada qualquer alteração das condições, orientações e exigências estabelecidas nos ANEXOS I e IV deste Edital, bem como a fixação de prazo de validade inferior ao previsto em seu subitem 7.4.

7.5.1 - Ressalvam-se da vedação do subitem 7.5 supra as alterações destinadas a sanar erros materiais evidentes e que não impliquem alteração de conteúdo relativamente ao modelo constante do ANEXO IV deste Edital.

7.6 - Quando da elaboração de suas Propostas de Preços, deverão as licitantes levar em consideração que todos os tributos e demais encargos incidentes sobre o objeto desta licitação, inclusive custos com pessoal e de administração, serão de sua inteira responsabilidade, não sendo aceita vindicação posterior para a inclusão de tributos, encargos e custos, salvo se houver comprovação de que são novos e criados por ato de governo.

7.7 - A inobservância, total ou parcial, do disposto nos subitens anteriores e de quaisquer outras previsões deste Edital para o conteúdo do invólucro 4, implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.
7.8 - Havendo, na Proposta de Preço da licitante, divergência entre percentuais numéricos e percentuais por extenso, prevalecerão os percentuais por extenso. 

7.9 - Os percentuais ofertados pela licitante em sua Proposta de Preço serão de sua exclusiva responsabilidade e não lhe assistirá o direito de pleitear, na vigência do Contrato, nenhuma alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

(Invólucro 5)

8.1 - O invólucro 5, contendo os documentos para habilitação, deverá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitação na forma definida no subitem 3.3 deste Edital.

8.2 - O invólucro 5 será providenciado pela licitante e deverá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável quanto às informações de que trata, até a sua abertura. 

8.3 - Somente as licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnica e de Preço, na forma definida no ANEXO V deste Edital, serão convocadas pela Comissão Permanente de Licitação para apresentarem, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, o invólucro 5 contendo os documentos para habilitação.

8.4 - O invólucro 5 das licitantes classificadas deverá conter os seguintes documentos, os quais deverão, preferencialmente, ser numerados, rubricados e organizados na ordem em que aparecem neste Edital:
8.4.1 - Documento para habilitação jurídica:

a) prova de constituição social atualizada, que consiste em um dos seguintes documentos:

a.1) no caso de empresa individual, o respectivo registro comercial; 

a.2) no caso de sociedade comercial, o respectivo ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado;

a.3) no caso de sociedade por ações, o documento referido em “a.2” acompanhado de documento de eleição dos administradores da empresa;

a.4) no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado junto ao cartório competente, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

8.4.1.1 - O documento de habilitação jurídica referido no subitem 8.4.1 deste Edital deverá explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta licitação, a sede da empresa e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos pela empresa.

8.4.2 - Documentos para comprovação da regularidade fiscal:

a) comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ;

b) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, por meio de certidão emitida pelo órgão federal competente;

c) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão estadual competente;

d) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão municipal competente;

e) comprovante de regularidade para com a Seguridade Social;

f) comprovante de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

8.4.2.1 - Na hipótese da licitante não conseguir obter algum dos documentos a que se referem as alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 8.4.2 deste Edital, por estar isenta de inscrição junto às Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, deverá essa sua condição de isenta ser comprovada por meio de documento oficial expedido pela autoridade fazendária respectiva.

8.4.3 - Documentos para comprovação da qualificação econômico-financeira:
a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo Cartório do Distribuidor da Justiça da sede da licitante, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para a abertura do invólucro 5.
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação do invólucro 5.
8.4.3.1 - Caso a certidão negativa de falência ou recuperação judicial contenha prazo de validade determinado, prevalecerá esse em detrimento daquele assinalado na alínea “a” do subitem 8.4.3 deste Edital.
8.4.3.2 - As empresas constituídas no exercício em curso devem apresentar o balanço de abertura.
8.4.3.3 - As empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL) estão dispensadas do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis apenas para fins fiscais, mas, para a presente licitação, é obrigatória a apresentação destes documentos.
8.4.3.4 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão estar assinados por Contador ou Técnico de Contabilidade, neles constando a indicação do número de registro destes junto ao Conselho Regional de Contabilidade.

8.4.3.5 - Os balanços patrimoniais deverão estar registrados na Junta Comercial ou órgão equivalente e estar acompanhados dos Termos de Abertura e dos Termos de Encerramento.

8.4.3.6 - A comprovação da boa situação financeira da licitante será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que 1 (um), a serem calculados pela CMBH por meio das seguintes fórmulas:

a) LG             =             ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
                                    PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b) SG             =            _______________ ATIVO TOTAL __________________

                                    PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

c) LC              =          __ATIVO CIRCULANTE__

                                     PASSIVO CIRCULANTE

8.4.3.7 - A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem 8.4.3.6 deste Edital deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a pelo menos 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação do invólucro 5, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, para demonstrar sua boa situação financeira.

8.4.4 - Documento para comprovação da qualificação técnica:
a) Certificado de Qualificação Técnica do CENP – Conselho Executivo das Normas-Padrão, em vigor, de acordo com o subitem 2.5.1 das Normas-Padrão da Atividade Publicitária.

8.4.5 - Documento relativo ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal:

a) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e da Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, conforme modelo constante do ANEXO VI deste Edital.

8.4.6 - Os documentos necessários à habilitação, bem como quaisquer outros documentos solicitados neste Edital, deverão ser apresentados sob uma das seguintes formas:

a) originais;

b) cópias autenticadas em cartório;

c) cópias simples, desde que sejam apresentados os originais ou cópias autenticadas em cartório, para autenticação pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação na reunião de abertura do invólucro respectivo;

d) publicação em órgão de imprensa oficial, respeitadas as regras das alíneas anteriores;

e) certidões emitidas através da Internet, ficando sua aceitação condicionada à confirmação de autenticidade mediante consulta ao site respectivo ou ao órgão emissor.

8.4.7 - A documentação solicitada neste Edital deverá guardar compatibilidade em relação ao CNPJ apresentado, não sendo permitida a mesclagem de documentos.

8.4.8 - Todos os documentos exigidos neste Edital deverão estar dentro do respectivo prazo de validade na data final de entrega dos envelopes.

8.4.9 - Caso o documento não especifique o prazo de validade, considerar-se-á como tal o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua expedição, à exceção dos atestados de capacidade técnica, aos quais não se aplica prazo de validade.

8.4.10 - Na apreciação dos documentos para habilitação, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.
8.4.11 - A Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno Porte - EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição fiscal.
8.4.12 - A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento de exigências previstas neste Edital em relação aos documentos para habilitação, implicará a INABILITAÇÃO da licitante.
9 - SUBCOMISSÃO TÉCNICA

9.1 - Os conteúdos dos invólucros 1 e 3 da Proposta Técnica serão analisados e julgados por uma Subcomissão Técnica, constituída na forma definida pela Lei Federal nº 12.232/2010 e pelo Edital de Chamamento Público nº 1/2011 da CMBH.
9.2 - Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar das reuniões públicas de recebimento e abertura dos invólucros 1, 2 e 3 (contendo as Propostas Técnicas) e 4 (contendo as Propostas de Preços). 

10 - REPRESENTANTE DA LICITANTE

10.1 - Cada licitante far-se-á representar por seu titular, mandatário constituído ou pessoa devidamente munida de credencial, sendo que somente estes poderão rubricar a documentação e intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato do credenciamento, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.

10.1.1 - O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, neste último caso juntamente com o estatuto, contrato social ou documento equivalente da licitante representada, atualizado, com poderes para praticar, em nome da licitante, todos os atos pertinentes ao certame.

10.1.2 - Em caso de sócio proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, o credenciamento far-se-á pela apresentação de cópia do respectivo estatuto, contrato social ou documento equivalente, atualizado, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

10.2 - O ANEXO VII deste Edital contém um modelo de carta de credenciamento.
10.3 - Os representantes das licitantes poderão nomear uma comissão constituída de alguns entre eles, para rubricar os documentos nas diversas reuniões públicas, decisão esta que constará da respectiva ata.

11 - REUNIÕES DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

11.1 - Para o processamento desta licitação serão realizadas pela Comissão Permanente de Licitação quantas reuniões públicas forem necessárias, observados os procedimentos previstos neste Edital e na legislação em vigor.

11.1.1 - A primeira reunião pública destinada ao recebimento dos invólucros 1, 2, 3 e 4 será realizada no dia 1º/8/2011, às 9:00 horas.

11.1.2 - As demais reuniões da Comissão Permanente de Licitação serão realizadas em datas e horários a serem posteriormente definidos e previamente divulgados.

11.1.3 - A Comissão Permanente de Licitação poderá alterar as datas ou pautas das reuniões, ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas legais aplicáveis.

11.2 - As reuniões da Comissão Permanente de Licitação serão realizadas no Plenário Paulo Portugal, podendo ser alterado o local, mediante afixação de aviso na entrada desse plenário.

12 - CURSO DAS REUNIÕES DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
12.1 - A primeira reunião pública da Comissão Permanente de licitação, a ser realizada no local, dia e horário previstos no item 11 deste Edital, terá a seguinte pauta básica:
a)- identificar os representantes das licitantes e colher suas assinaturas em lista de presença;
b)- receber os invólucros 1 (Proposta Técnica: via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária), 2 (Proposta Técnica: via identificada do Plano de Comunicação Publicitária), 3 (Proposta Técnica: Conjunto de Informações da Licitante) e 4 (Proposta de Preço);
c)- conferir se os invólucros 1 (Proposta Técnica: via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária), apresentam em sua parte externa marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar as licitantes que os apresentaram e, ainda, se não estão danificados ou deformados;
d)- abrir os invólucros 1, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, e os invólucros 3, com o Conjunto de Informações das Licitantes; 

e)- encaminhar as Propostas Técnicas (invólucros 1 e 3) à Subcomissão Técnica, para análise e julgamento.

12.1.1 - A Comissão Permanente de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos invólucros 1 - padronizados, nem em seus conteúdos (documentos que compõem a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária). 

12.1.2 - A Subcomissão Técnica fará a análise individualizada e o julgamento dos Planos de Comunicação Publicitária (invólucros 1) e dos Conjuntos de Informações das Licitantes (invólucros 3), conforme critérios estabelecidos no ANEXO V deste Edital, elaborará a ata de julgamento e a encaminhará à Comissão Permanente de Licitação, juntamente com as propostas, as planilhas indicando as pontuações obtidas e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso.
12.2 - A segunda reunião pública da Comissão Permanente de licitação, a ser realizada em dia e horário a serem posteriormente definidos e previamente divulgados, terá como pauta básica a apuração do resultado geral das Propostas Técnicas (invólucros 1 e 3), com os seguintes procedimentos: 

a)- abertura dos invólucros com a via identificada do Plano de Comunicação Publicitária (invólucros 2); 

b)- cotejo entre as vias identificadas (invólucros 2) e não identificadas (invólucros 1) do Plano de Comunicação Publicitária, para identificação de sua autoria; 

c)- elaboração de planilha geral com as pontuações atribuídas, pela Subcomissão Técnica, a cada um dos quesitos de cada Proposta Técnica; 
d)- cálculo da Pontuação Técnica de cada licitante;

e)- cálculo da Nota Técnica de cada licitante; 
f)- proclamação do resultado do julgamento geral das Propostas Técnicas, registrando-se em ata as licitantes desclassificadas e a ordem de classificação das demais licitantes. 
12.2.1 - Serão DESCLASSIFICADAS pela Comissão Permanente de Licitação as licitantes cujas Propostas Técnicas desatenderem a quaisquer das exigências legais ou estabelecidas neste instrumento convocatório, bem como aquelas que obtiverem resultado inferior a 60 (sessenta) pontos na Pontuação Técnica.

 12.2.2 - Será publicado no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte (DOM) o resultado do julgamento das Propostas Técnicas, com a indicação das licitantes desclassificadas e das classificadas em ordem decrescente de pontuação, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a interposição de recurso. 
12.3 - Não tendo sido interposto recurso à fase de classificação das Propostas Técnicas, ou tendo havido a sua decadência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, serão marcados e divulgados a data e o horário da terceira reunião pública, com a seguinte pauta básica: 

a)- abrir os invólucros 4 (Propostas de Preços), cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada;
b)- examinar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências fixadas neste Edital para a elaboração das Propostas de Preços; 
c)- fazer a avaliação e a valorização das Propostas de Preços, de acordo com critérios objetivos estabelecidos no ANEXO V deste instrumento convocatório;
d)- calcular a Nota Preço de cada licitante;
e)- ordenar as propostas das licitantes de acordo com a média ponderada das valorizações das Notas Técnicas e de Preços, com observância dos procedimentos e pesos estabelecidos no ANEXO V deste Edital.
f)- publicar no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte o resultado do julgamento das Propostas de Preços, com a indicação das licitantes desclassificadas e das classificadas, bem como com a indicação da Nota Final de cada licitante, calculada da forma estabelecida no ANEXO V deste Edital, em ordem decrescente de pontuação, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a interposição de recurso. 
12.3.1 - Serão DESCLASSIFICADAS pela Comissão Permanente de Licitação as licitantes cujas Propostas de Preços desatenderem a quaisquer das exigências legais ou estabelecidas neste instrumento convocatório; 

12.3.2 - Somente as licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços serão convocadas pela Comissão Permanente de Licitação para apresentarem, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, um invólucro fechado e opaco contendo os documentos para habilitação relacionados no item 8 deste Edital.

12.4 - Não tendo sido interposto recurso à fase de julgamento das Propostas de Preços e de definição da Nota Final de cada licitante, ou tendo havido a sua decadência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, serão marcados e divulgados a data e o horário da quarta reunião pública, com a seguinte pauta básica:
a)- identificar os representantes das licitantes e colher suas assinaturas na lista de presença;
b)- receber e abrir os invólucros 5 com os documentos para habilitação das licitantes, os quais deverão ser rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada;

c)- analisar a conformidade dos documentos para habilitação com as condições estabelecidas neste Edital e na legislação em vigor; 
d)- decidir quanto à habilitação ou inabilitação dos licitantes;
e)- publicar no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte o resultado da fase de julgamento dos documentos para habilitação, com a indicação das licitantes habilitadas e das inabilitadas, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a interposição de recurso. 
12.4.1 - Não tendo sido interposto recurso à fase de habilitação, ou tendo havido a sua decadência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, o Presidente da CMBH homologará o procedimento e adjudicará o objeto desta licitação à licitante habilitada que conseguir a maior Nota Final, calculada da forma prevista no ANEXO V deste Edital.   
13 - RECURSO

13.1 - As decisões da Comissão Permanente de Licitação são passíveis de recurso, nos termos da legislação aplicável, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação respectiva.

13.2 - O recurso será dirigido ao Presidente da Comissão, devendo ser protocolizado na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação, sala A-121, telefone 3555-1249, no horário de 8:00 às 18:00 horas dos dias úteis.

13.3 - O Presidente da Comissão poderá, decorrido o prazo concedido aos interessados para impugnação ao recurso, reconsiderar a decisão ou fazê-lo subir ao Presidente da CMBH, para o efetivo julgamento.

14 - DILIGÊNCIA

A Comissão Permanente de Licitação ou o Presidente da CMBH poderão promover qualquer diligência que se fizer necessária para esclarecer ou complementar a instrução do processo, na forma e nos limites prescritos em lei.

15 - COMUNICAÇÃO

Toda comunicação às licitantes, até a homologação do certame e adjudicação do objeto, será realizada por meio de publicação no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte - DOM e divulgada no site www.cmbh.mg.gov.br - link “licitações”.
16 - JULGAMENTO FINAL

16.1 - A Comissão Permanente de Licitação julgará as propostas observados os critérios constantes do ANEXO V, conforme a Nota Final apurada pela ponderação das Notas Técnica e de Preço.

16.2 - As propostas serão classificadas por ordem decrescente de Nota Final, ou seja, será declarada vencedora do certame a licitante habilitada que obtiver a maior Nota Final para o item único.

16.3 - As Notas Técnica e de Preço serão definidas com o limite de três casas decimais, desconsideradas as demais e o sistema de arredondamento.

16.3.1 - A Nota Final terá tantas casas decimais quantas forem obtidas, não se admitindo arredondamento.

16.4 - Em caso de empate, a Comissão Permanente de Licitação sorteará o item único entre as licitantes habilitadas de igual Nota Final, na mesma reunião de abertura dos invólucros 5 ou em reunião convocada para esse fim.

16.5 - No julgamento das propostas e dos documentos, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.
16.6 - Havendo divergência entre percentuais numéricos e percentuais por extenso, prevalecerão os percentuais por extenso.
17 - HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Concluídos os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação, será o processo encaminhado ao Presidente da CMBH que, se o entender conforme os preceitos legais, homologará a decisão daquela e adjudicará o objeto da licitação à licitante cuja proposta for classificada em primeiro lugar, conforme previsto no item 16 deste Edital.

18 - REGRAS PARA CONTRATAÇÃO

18.1 - Homologada a licitação, a CMBH convocará a licitante vencedora para, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, prestar a garantia e assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação e de lhe ser aplicada as penalidades legais cabíveis, com possibilidade, ainda, da cobrança de multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor global da contratação.

18.2 - O instrumento de Contrato será lavrado pela CMBH, de acordo com a minuta constante do ANEXO VIII.
18.3 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no Contrato, poderá a CMBH aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual e de responsabilização civil e penal cabíveis.

18.3.1 - O Contrato definirá o valor da multa a ser aplicada no caso de inadimplemento, sem prejuízo de aplicação de outras penalidades legalmente admissíveis.

18.4 - A CMBH reserva-se o direito de não receber os serviços prestados em desacordo com o previsto neste Edital, podendo cancelar a contratação e aplicar o disposto no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93.

19 - ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS

19.1 - As dúvidas relativas à especificação do objeto deste ato convocatório poderão ser dirimidas pelas licitantes, pessoalmente ou pelo telefone 3555-1105, na Superintendência de Comunicação Institucional da CMBH (SUPCIN), com a Sra. Adriana de Souza Perez, sala A-123, no horário de 8:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00 horas dos dias úteis, até a data prevista para a realização da primeira reunião pública desta licitação. 

19.2 - As demais dúvidas poderão ser esclarecidas pela Comissão Permanente de Licitação, sala A-121, pessoalmente ou pelo telefone 3555-1249, no horário de 8:00 às 18:00 horas dos dias úteis.

20 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta licitação, no valor global de R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais), correrão por conta de dotação orçamentária própria da CMBH, sob o número: 01.01.01.031.001.2001.3390-39-23 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Serviços de Publicidade e Propaganda.
21 - GARANTIA

21.1 - Será exigida da licitante vencedora a prestação de garantia para a execução do Contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor global da contratação (o que equivale a R$200.000,00), a ser recolhida previamente à sua assinatura, conforme disposto no item 11 da minuta de Contrato constante do ANEXO VIII deste Edital.

21.2 - Caberá à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - Caução em dinheiro;
II - Seguro-garantia;
III - Fiança bancária.

21.3 - No ato da assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar à Divisão de Gestão Financeira da CMBH o documento comprobatório da garantia já prestada, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis. 
22 - PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de forma parcelada, à medida que os serviços forem sendo prestados e posteriormente à sua prestação, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante apresentação da documentação respectiva à Divisão de Gestão Financeira da CMBH. 

23 - DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes das Leis Federais 12.232/2010 e 8.666/1993, bem como da Lei Complementar Federal 123/2006.
23.2 - Havendo divergência entre os procedimentos definidos por este Edital e os procedimentos definidos pela Lei Federal 12.232/2010, prevalecerão os definidos por esta última, devendo a Comissão Permanente de Licitação, se for o caso, alterar a condução dos trabalhos para adequar-se ao estatuído na referida Lei. 

Belo Horizonte, 9 de junho de 2011.
CRISTIANO RICARDO PEREIRA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

- ANEXO I DO EDITAL -
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
1 - OBJETO:
1.1 - Constitui objeto desta licitação a contratação de Agência de Publicidade (CONTRATADA) para a prestação à Câmara Municipal de Belo Horizonte (CMBH) de serviços de publicidade, compreendendo: 
a)- o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de difundir idéias ou informar o público em geral sobre assuntos e temas de competência ou interesse da CMBH. 

b)- como atividades complementares, os seguintes serviços especializados pertinentes: 

I - ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados das campanhas realizadas, respeitado o disposto no subitem 1.3 deste Anexo; 

II - à produção e à execução técnica das peças e projetos publicitários criados; 

III - à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias. 

1.2 - Os serviços de publicidade terão por objeto somente as atividades previstas no subitem 1.1 deste Anexo, vedada a inclusão de quaisquer outras atividades, em especial as de assessoria de imprensa, comunicação e relações públicas ou as que tenham por finalidade a realização de eventos festivos de qualquer natureza, as quais serão contratadas por meio de procedimentos licitatórios próprios, respeitado o disposto na legislação em vigor. 

1.3 - As pesquisas e avaliações previstas no inciso I da letra “b” do subitem 1.1 deste Anexo terão a finalidade específica de aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a veiculação e de possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas publicitárias realizadas em decorrência da execução do Contrato. 

1.3.1 - É vedada a inclusão nas pesquisas e avaliações de matéria estranha ou que não guarde pertinência temática com a ação publicitária ou com o objeto do Contrato de prestação de serviços de publicidade. 

1.4 - Somente pessoas físicas ou jurídicas previamente cadastradas pela CMBH poderão fornecer à CONTRATADA bens ou serviços especializados relacionados com as atividades complementares da execução do objeto do Contrato, nos termos da letra “b” do subitem 1.1 deste Anexo. 
1.4.1 - Para os fins do disposto no subitem 1.4 deste Anexo, considerar-se-ão como “previamente cadastradas pela CMBH” as pessoas físicas ou jurídicas registradas junto ao SUCAF (Sistema Único de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Belo Horizonte) ou cadastradas diretamente pela CMBH. 
1.5 - O fornecimento de bens ou serviços especializados na conformidade do previsto no subitem 1.4 deste Anexo exigirá sempre a apresentação pela CONTRATADA à CMBH de 3 (três) orçamentos obtidos entre pessoas que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido, bem como de cópia do registro no SUCAF ou na CMBH, da autora da proposta de menor preço. 

1.6 - No caso do subitem 1.5 deste Anexo, a CONTRATADA procederá à coleta de orçamentos de fornecedores em envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada pela CONTRATADA, sob a fiscalização da CMBH, sempre que o fornecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do Contrato. 

1.7 - O fornecimento de bens ou serviços de valor igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do limite previsto na alínea “a” do inciso II do art. 23 da Lei 8.666/1993 está dispensado do procedimento previsto no subitem 1.6 deste Anexo. 

1.8 - A CONTRATADA somente poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de veículos de divulgação por conta e por ordem da CMBH, se previamente os identificar e tiver sido expressamente autorizada por esta última.
1.9 - Os serviços afetos à concepção e criação das ações de publicidade não poderão ser objeto de subcontratação pela CONTRATADA. 

2 - JUSTIFICATIVAS:
2.1 - O direito à informação é assegurado a todo cidadão pela Constituição da República Federativa do Brasil. Para garantir o efetivo exercício desse direito, a CMBH criou a Superintendência de Comunicação Institucional - SUPCIN, que tem, dentre outras, a tarefa de informar a população sobre as ações e os serviços prestados pelo Legislativo Municipal. 
2.2 - É dever do Poder Legislativo Municipal prestar contas de todos os seus atos, consagrando seu caráter de transparência e publicidade. É seu dever, também, prestar aos cidadãos todas as informações que considere de interesse público e que estejam relacionadas aos trabalhos legislativos, mobilizando-os para atuarem junto à Câmara, em favor de uma maior e mais eficaz ação compartilhada do poder político. 
2.3 - Assim, a política de comunicação social da CMBH deve constituir-se de planejamento, definição e utilização dos instrumentos e canais de comunicação que garantam o direito à informação qualificada e orientada do cidadão. Sua eficácia pressupõe o desenvolvimento de um conjunto de estratégias e de ações táticas que visem dar visibilidade e reforçar a imagem das atividades da instituição, sob a ótica da transparência e do interesse público.
2.4 - Para fins de garantir a eficácia da política de comunicação social empreendida no âmbito da CMBH, vislumbra-se, ainda, implementar novos esforços de comunicação, baseados na execução de objetivos e compromissos assumidos.
2.5 - Portanto, a contratação da prestação dos serviços de publicidade justifica-se, sobretudo, pela utilidade pública desses serviços que objetivam criar um fluxo permanente de informações para a população e que possibilitem também a ela melhor relacionamento e utilização dos serviços prestados pela CMBH.
3 - APRESENTAÇÃO DA CMBH:
3.1 - A apresentação da CMBH, seu funcionamento e sua estrutura de comunicação encontram-se definidos no briefing constante do ANEXO II deste Edital. 

4 - METAS FÍSICAS:
4.1 - Os serviços objeto desta licitação constituem um item único e serão adjudicados a uma só Agência de Publicidade.

4.2 - A CONTRATADA atuará de acordo com a solicitação da SUPCIN.  

5 - VIGÊNCIA CONTRATUAL:
5.1 - O Contrato a ser firmado com a CONTRATADA vigorará até 28 de fevereiro de 2012, prorrogável a critério da CMBH, mediante termo aditivo, observada a legislação pertinente e o prazo máximo nesta fixado.
6 - VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO:
6.1 - O valor global do Contrato a ser firmado com a CONTRATADA está definido em R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais).
6.2 - Os recursos para a execução dos serviços correrão por conta de dotação orçamentária própria da CMBH, sob o número: 01.01.01.031.001.2001.3390-39-23 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Serviços de Publicidade e Propaganda. 
6.3 - A CMBH não se compromete a realizar os gastos na totalidade do valor global definido no subitem 6.1 deste Anexo.
6.4 - A CONTRATADA, com a assinatura do Contrato, renuncia ao direito de executar pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) do valor global atualizado da contratação, considerando a natureza de seu objeto e a imprevisibilidade da quantidade que será demandada durante a execução contratual.

7 - CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
7.1 - Os serviços a serem realizados na vigência do Contrato serão executados das seguintes formas:

a)- serviços executados pela própria CONTRATADA;
b)- serviços executados por terceiros e supervisionados pela CONTRATADA.
8 - DOCUMENTOS, PROPOSTAS E REMUNERAÇÃO:
8.1 - As regras e os critérios para elaboração, apresentação, julgamento e pontuação das Propostas Técnicas e de Preços, bem como para apresentação dos Documentos para Habilitação, encontram-se descritos no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 6/2011, em conformidade com o disposto na Lei Federal 12.232/2010. 
8.2 - Julgamento final da licitação:
8.2.1 - O julgamento final da licitação será feito de acordo com o previsto na Lei Federal 12.232/2010 para o tipo Técnica e Preço.
8.2.2 - As licitantes serão classificadas em ordem decrescente de Nota Final, aferida mediante aplicação de fórmula descrita no ANEXO V do Edital.
8.3 - Comissão de julgamento:
8.3.1 - As fases do certame serão conduzidas pela Comissão Permanente de Licitação da CMBH, que administrará todo o procedimento.

8.3.2 - As Propostas Técnicas (invólucros 1 e 3) serão analisadas e julgadas por uma Subcomissão Técnica, constituída nos termos da Lei Federal 12.232/2010.
8.4 - Remuneração da CONTRATADA:
8.4.1 - A remuneração da CONTRATADA dar-se-á na forma das disposições legais aplicáveis à espécie, em especial das Normas-Padrão da Atividade Publicitária do CENP, conforme se segue:
a)- relativamente à veiculação, os serviços publicitários serão remunerados considerando-se o desconto concedido pelos veículos de comunicação sobre os seus preços de tabela; 
b)- por honorários de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos serviços e suprimentos contratados junto a fornecedores especializados, conforme estabelecido no subitem 3.6.1 das Normas-Padrão do CENP;
c)- para os serviços internos, assim entendidos aqueles que são executados pelo pessoal ou com recursos da própria CONTRATADA, pelos preços estabelecidos na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais, para os serviços ali previstos, deduzido o percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA em sua proposta comercial;
d)- para os casos em que a responsabilidade da CONTRATADA se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, por honorários a serem calculados sobre o valor respectivo, no percentual ofertado pela CONTRATADA em sua proposta comercial, o qual deverá ser de no mínimo 5% (cinco por cento) e de no máximo 10% (dez por cento), conforme estabelecido no subitem 3.6.2 das Normas-Padrão do CENP.
8.4.2 - A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência quando da utilização, pela CMBH, de crédito que a esta tenha sido eventualmente concedido por veículo de comunicação, em qualquer ação publicitária pertinente ao Contrato firmado entre a CMBH e a CONTRATADA.
8.4.3 - Pertencem à CMBH as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia diretamente ou por intermédio de agência de propaganda, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos pelo veículo de divulgação. 

8.4.4 - A CMBH não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas que assim se apresentarem.

9 - FORMA DE FATURAMENTO E PAGAMENTO:
9.1 - A nota fiscal/fatura de quaisquer fornecedores será emitida em nome da CMBH e entregue aos cuidados da CONTRATADA para faturamento, o que não significa ruptura da relação entre a CONTRATADA e seus fornecedores.
9.1.1 - Todos os serviços contratados deverão ser faturados pela CONTRATADA.

9.2 - A CONTRATADA deverá discriminar em sua nota fiscal/fatura o nome e o número da nota fiscal/fatura do fornecedor, bem como a discriminação dos serviços prestados.
9.3 - O faturamento deverá vir acompanhado:
9.3.1 - Quando se tratar de veiculação:
a)- da nota fiscal/fatura do veículo de comunicação, com a discriminação obrigatória do período da prestação do serviço;
b)- da autorização devidamente assinada pelo Chefe da SUPCIN;
c)- dos comprovantes de veiculação;
d)- da demonstração do valor devido ao veículo de comunicação, de sua tabela de preços, da descrição dos descontos negociados e dos pedidos de inserção correspondentes, bem como de relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, sempre que possível; 

e)- dos seguintes documentos, quando se tratar de TV, cinema e rádio: cópia em mídia da publicidade veiculada e comprovante de veiculação emitido pela empresa que realizou a veiculação ou declaração, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar as seguintes informações: nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração, local e data, nome da peça veiculada, dia e horário da veiculação;
f)- dos seguintes documentos, quando se tratar de mídia exterior: fotos das peças, com identificação do local de exibição;
g)- do seguinte documento, quando se tratar de Internet: relatório de gerenciamento fornecido pelas empresas que veicularam as peças;
h)- dos seguintes documentos, quando se tratar de mídia impressa: exemplares originais dos títulos;
i)- de quaisquer outros documentos solicitados pela CMBH.
9.3.2 - Quando se tratar de produção:
a)- da nota fiscal com a discriminação obrigatória do serviço prestado; 
b)- da autorização devidamente assinada pelo Chefe da SUPCIN;

c)- dos comprovantes da prestação dos serviços;
d)- de quaisquer outros documentos solicitados pela CMBH.
9.3.3 - Quando se tratar de outros serviços realizados por terceiros:
a)- da nota fiscal do fornecedor, com a discriminação obrigatória do período da prestação do serviço;
b)- da autorização devidamente assinada pelo Chefe da SUPCIN;

c)- dos comprovantes da prestação dos serviços ou do fornecimento;
d)- de quaisquer outros documentos solicitados pela CMBH.
9.4 - Para os fins do disposto no subitem 1.4 deste Anexo, a CONTRATADA deverá apresentar à CMBH, quando do faturamento, o comprovante de registro junto ao SUCAF (Sistema Único de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Belo Horizonte) ou de registro junto à CMBH das pessoas físicas ou jurídicas que forneceram bens ou serviços especializados relacionados com as atividades complementares mencionadas na letra “b” do subitem 1.1 deste Anexo. 
9.5 - Nenhuma despesa será paga sem a efetiva comprovação da execução dos serviços a cargo da CONTRATADA ou de seus fornecedores, bem como sem a manifestação de aceitação da SUPCIN.

9.6 - Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, a CMBH, a seu critério, poderá devolvê-la para as devidas correções ou aceitá-la com a glosa da parte que considerar indevida.
9.7 - A CMBH não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, relativo à execução do Contrato, sejam ou não instituições financeiras.
9.8 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância pela CONTRATADA de prazos de pagamento aos seus fornecedores, serão de sua exclusiva responsabilidade.
9.9 - A CONTRATADA apresentará à CMBH, até o dia 10 do mês subseqüente, um relatório com datas e valores dos pagamentos realizados a terceiros. 
9.10 - A CMBH efetuará o pagamento da veiculação e dos demais serviços executados pela CONTRATADA, inclusive por terceiros, desde que previamente autorizados e após comprovada a sua efetiva realização, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da apresentação dos respectivos documentos à CMBH, desde que a nota fiscal esteja instruída adequadamente e desde que não haja dúvida a respeito de algum item respectivo.
9.11 - Os prazos de pagamento superiores ao limite máximo fixado no subitem 9.10, concedidos pelos veículos de comunicação ou outros prestadores de serviços à CONTRATADA, deverão ser repassados à CMBH.
9.12 - A CONTRATADA se obriga a repassar o pagamento das veiculações e demais serviços efetuados por terceiros no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o efetivo pagamento pela CMBH.
10 - OBRIGAÇÕES DA CMBH:
10.1 - Coordenar e fiscalizar os serviços a serem prestados pela CONTRATADA.
10.2 - Aprovar, previamente e por escrito, os trabalhos a serem executados e os respectivos custos.

10.3 - Fiscalizar o processo de seleção de fornecedores realizado pela CONTRATADA.

10.4 - Cumprir todos os compromissos financeiros por ela assumidos com a CONTRATADA.

10.5 - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.

10.6 - Proporcionar condições para a boa execução dos serviços.
10.7 - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do Contrato.
10.8 - Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.
10.9 - Analisar as tabelas de preços dos veículos de comunicação, para fins de verificar o cumprimento do estabelecido no subitem 11.7 deste Anexo.

10.10 - Divulgar, em sítio próprio aberto para o Contrato na rede mundial de computadores, as informações sobre a execução do Contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços especializados e veículos, garantido o livre acesso às informações por quaisquer interessados. 

10.10.1 - As informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais de cada tipo de serviço de fornecedores e de cada meio de divulgação. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
11.1 - Executar perfeitamente os serviços contratados, por meio de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas, registradas em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CMBH, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos em dia, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda com relação ao contingente alocado, responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica.
11.2 - Orientar-se pela disciplina do Código de Ética dos Profissionais de Propaganda e pelas normas correlatas, com o objetivo de promover uma publicidade que esteja de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais normas pertinentes, que seja amoral e condizente com os bons costumes, com observância, em todos os trabalhos, das limitações previstas no § 1º do artigo 37 da Constituição Federal.
11.3 - Manter estrutura de atendimento em Belo Horizonte compatível com o volume e a característica dos serviços a serem prestados para a CMBH.
11.4 - Apresentar plano de avaliação dos resultados, planejamento de mídia e definição do impacto total desejado e de freqüência de veiculação necessária de cada campanha.
11.5 - Indicar, por escrito, um preposto para representá-la em todas as questões relacionadas ao Contrato firmado com a CMBH.
11.6 - Utilizar, na elaboração dos serviços a serem prestados, os profissionais indicados na Proposta Técnica para fins de comprovação da capacidade de atendimento, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela CMBH.
11.7 - Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a terceiros e transferir à CMBH as vantagens obtidas.
11.8 - Submeter à aprovação prévia da SUPCIN os trabalhos a serem executados, com os respectivos custos.
11.9 - Produzir, após a aprovação do serviço pela SUPCIN, duas cópias em DVD dos VT’s de campanha, uma cópia em CD dos spots e jingles e um CD-ROM com as demais peças publicitárias e materiais em arquivos extensão “jpeg” e “pdf”.
11.9.1 - Após a finalização de vídeos de caráter documentário e institucional, produzir três cópias em DVD, bem como disponibilizar para a CMBH um DVD com a matriz desbloqueada que permita reproduções, sem ônus para a CMBH.
11.9.2 - Quando se tratar de campanhas com várias mídias, as peças poderão ser agrupadas em um mesmo DVD.
11.10 - Fazer cotação prévia de preços para todos os serviços realizados por seus fornecedores, observadas as disposições a seguir:

11.10.1 - Apresentar, no mínimo, três propostas, das quais constarão todos os produtos ou serviços, com o detalhamento de suas especificações e custos unitários. 
11.10.2 - Apresentar propostas no original, em papel timbrado, com a identificação completa do fornecedor (nome, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, entre outros dados) e a identificação completa do responsável (nome, RG e CPF), com a assinatura deste último.
11.10.3 - Apresentar, para fins de análise pela CMBH, as justificativas pertinentes, por escrito, se não houver possibilidade de obtenção de no mínimo três propostas.
11.10.4 - Proceder à verificação prévia da adequação dos preços dos serviços de terceiros em relação aos do mercado. 
11.11 - Manter, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco) anos após a extinção do Contrato, acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas para a CMBH. 

11.12 - Submeter à prévia e expressa anuência da CMBH a subcontratação de outras empresas para a execução total ou parcial de alguns dos serviços de que trata o Contrato, observada a restrição prevista no subitem 11.12.1, ressaltando-se que a CONTRATADA permanecerá com todas as suas responsabilidades contratuais perante a CMBH, não podendo transferir tal responsabilidade para a empresa subcontratada.
11.12.1 - Os serviços afetos à concepção e criação das ações de publicidade não poderão ser objeto de subcontratação.
11.13 - Orientar a produção e a impressão das peças gráficas (folhetos, cartazes, mala direta, etc.) aprovadas pela SUPCIN.

11.14 - Ao definir o material a ser utilizado na impressão de peças gráficas, solicitar a prévia aprovação pela SUPCIN.
11.15 - Entregar à CMBH, semanalmente, relatório das despesas de produção e veiculação autorizadas na semana anterior e um relatório dos serviços em andamento, estes com os dados mais relevantes para uma avaliação do seu estágio.

11.16 - Entregar à CMBH, ao final de cada campanha, relatório das despesas de produção das peças e materiais, bem como da veiculação executada.
11.17 - Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação da SUPCIN, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com terceiros e os honorários da CONTRATADA pelos serviços realizados até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria CONTRATADA ou por terceiros por ela contratados.
11.18 - Prestar esclarecimentos à SUPCIN sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.
11.19 - Não caucionar ou utilizar o Contrato firmado com a CMBH como garantia para qualquer operação financeira.
11.20 - Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes, responsabilizando-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.
11.21 - Cumprir a legislação trabalhista, securitária e previdenciária com relação a seus funcionários e, quando for o caso, com relação a funcionários de terceiros contratados.

11.22 - Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto do Contrato firmado com a CMBH, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

11.23 - Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

11.24 - Apresentar, quando solicitado pela CMBH, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais.

11.25 - Administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com terceiros, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante terceiros e à própria CMBH.

11.26 - Manter, por si, por seus prepostos e subcontratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da CMBH.

11.27 - Responder, perante a CMBH e a terceiros, por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora, omissão ou erro na condução dos serviços de sua responsabilidade, na veiculação de publicidade ou em quaisquer outros serviços relacionados ao objeto do Contrato firmado com a CMBH.

11.28 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a CMBH.

11.29 - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou subcontratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do Contrato firmado com a CMBH.

11.30 - Adotar as providências necessárias no sentido de preservar a CMBH e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza, relacionadas ao objeto contratado, e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsar à CMBH as importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

11.31 - Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços objeto do Contrato firmado com a CMBH.

11.32 - Transferir para a CMBH os direitos autorais relativos aos produtos de comunicação e outros abrangidos pelo objeto do Contrato firmado com a CMBH, inclusive as peças publicitárias.

11.33 - Atender aos seus fornecedores e prestar informações sobre faturamento e previsão de pagamento.

11.34 - Efetuar o pagamento das veiculações e demais serviços prestados por terceiros até o prazo de 15 (quinze) dias após o efetivo pagamento pela CMBH.
11.35 - Apresentar à SUPCIN, antes da escolha dos veículos de comunicação a serem utilizados, as tabelas de preços em vigor desses veículos.
11.36 - Entregar à CMBH, quando da assinatura do Contrato e sempre que houver alteração, a tabela de preços vigente do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais. 
12 - GARANTIA:
12.1 - Para assegurar a execução contratual, a licitante vencedora deverá apresentar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global da contratação, conforme disposto no item 21 do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 6/2011. 
13 - FISCALIZAÇÃO:
13.1 - A CMBH designará um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato firmado com a CONTRATADA, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
13.2 - Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto para, se aceito pela CMBH, representá-la na execução do Contrato firmado entre as partes.

13.2.1 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

13.3 - A CMBH se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com o Edital e com o Contrato firmado com a CONTRATADA.

13.4 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CMBH.

13.5 - Além das atribuições previstas no Contrato e na legislação aplicável, caberá ao servidor da CMBH responsável pela fiscalização verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas às condições da subcontratação e aos honorários devidos à CONTRATADA.

13.6 - A fiscalização pela CMBH em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços.

13.7 - A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a aprovação formal da CMBH.

13.8 - A não-aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do prazo de entrega acordado, salvo expressa concordância da CMBH.

13.8.1 - A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer serviço, incluído o de veiculação, considerado não aceitável, no todo ou em parte, seja refeito ou reparado às suas expensas e nos prazos estipulados pela CMBH.

13.9 - A aprovação dos serviços executados pela CONTRATADA ou por seus subcontratados não a desobrigará de suas responsabilidades quanto à perfeita execução dos mesmos.

13.10 - A ausência de comunicação por parte da CMBH, referente à irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.

13.11 - A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do Contrato firmado com a CMBH, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela CMBH.

13.12 - A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CMBH, ou auditoria externa por esta última indicada, tenha acesso a todos os documentos que digam respeito aos serviços prestados.

13.13 - À CMBH é facultado o acompanhamento de todos os serviços do Contrato, juntamente com o representante indicado pela CONTRATADA.

14. DIREITOS AUTORAIS:
14.1 - A CONTRATADA cede à CMBH, de forma total e definitiva, os direitos patrimoniais de uso das idéias (incluídos os estudos, análises e planos), peças, campanhas e demais materiais de publicidade, de sua propriedade, de seus empregados, prepostos ou subcontratados, concebidos, criados e produzidos em decorrência do Contrato firmado entre a CMBH e a CONTRATADA.

14.2 - O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração definidas no Contrato firmado entre a CMBH e a CONTRATADA.

14.3 - A CMBH poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos diretamente ou através de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do Contrato e mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante a CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou subcontratados.

14.4 - Em todas as contratações que envolvam direitos de subcontratados, a CONTRATADA, mediante prévia definição da CMBH, poderá solicitar dois orçamentos para a execução do serviço, um com cessão de direitos por tempo limitado e outro com cessão total e definitiva de tais direitos, para que a CMBH escolha uma das opções.
14.4.1 - Nos casos de cessão por tempo limitado, a CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais e conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação ao estabelecimento, no ato de cessão/orçamento/contrato, de cláusulas em que o subcontratado garanta a cessão pelo prazo mínimo a ser definido pela CMBH.

14.4.2 - Quando a CMBH optar pela execução dos serviços com a cessão total e definitiva, a CONTRATADA se compromete a fazer constar dos ajustes que vier a celebrar com subcontratados cláusulas escritas que:

a)- explicitem a cessão total e definitiva, por esses terceiros, do direito patrimonial de uso sobre trabalhos de arte e outros, protegidos pelos direitos autorais ou conexos, aí incluídos a produção e direção, a composição, arranjo e execução de trilha sonora, as matrizes, os arquivos magnéticos e demais trabalhos assemelhados;

b)- estabeleçam que a CMBH poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do Contrato firmado entre a CMBH e a CONTRATADA e, mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos;

c)- qualquer remuneração devida em decorrência da cessão – definitiva ou por tempo limitado – será sempre considerada como já incluída no custo de produção.

14.5 - A CONTRATADA se compromete a fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção, os custos dos cachês, os de cessão de direito de uso de obra (s) consagrada (s), incorporada (s) à peça e os de cessão dos demais direitos.

14.6 - A CONTRATADA se compromete a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar com terceiros, nos casos de tomadas de imagens sob a forma de reportagens e outras, que não impliquem direitos de uso de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo:

a)- que a CMBH poderá solicitar até duas cópias em DVD de todo o material bruto produzido;

b)- a cessão dos direitos patrimoniais de uso desse material à CMBH, que poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do Contrato firmado entre a CMBH e a CONTRATADA e mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos;

c)- que qualquer remuneração devida em decorrência dessa cessão será sempre considerada como já incluída no custo de produção.

14.7 - A CMBH será a única e exclusiva proprietária dos resultados oriundos do cumprimento do Contrato firmado com a CONTRATADA, sejam tais resultados passíveis ou não de proteção do Direito de Propriedade Intelectual.

14.8 - É garantido à CMBH o direito de titularidade sobre o resultado privilegiável da propriedade intelectual, oriundo da execução do objeto contratual, respeitados os direitos garantidos à CONTRATADA ou a terceiros antes da assinatura do Contrato firmado com a CONTRATADA.

14.9 - É garantida à CMBH a apropriação dos direitos patrimoniais e conexos, inclusive do uso e da exploração econômica sobre os resultados decorrentes da execução do objeto contratual, que importem em direitos autorais, respeitada a nomeação do autor.
14.10 - A CONTRATADA deverá entregar à CMBH, quando da cobrança das peças correspondentes, os originais de todos os atos de cessão de direitos autorais relacionados a ajustes que vier a celebrar com subcontratados. 
- ANEXO II DO EDITAL -
BRIEFING
- BRIEFING CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE -
O presente briefing tem por objetivo orientar as Agências de Publicidade interessadas em participar da CONCORRÊNCIA nº 6/2011, especialmente no que se refere à simulação de campanha solicitada no ANEXO III deste Edital.

Para tanto, ele apresenta as seguintes informações:

1)- Apresentação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, suas funções e atividades;

2)- Breve relato das atividades da Câmara em 2010;

3)- Descrição da estrutura de comunicação da Câmara;

4)- O problema de comunicação que orientará a criação das Agências de Publicidade;

5)- Apresentação dos produtos de comunicação da Câmara;

6)- Observações finais.

1)- APRESENTAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, SUAS FUNÇÕES E ATIVIDADES:

“Câmara Municipal de Belo Horizonte: onde a participação popular faz a diferença!”
Belo Horizonte foi inaugurada em 12 de dezembro de 1897, como cidade-símbolo da República, o regime que deveria arejar o modo de se pensar e de se fazer política.

Apesar desse ideal condutor do movimento mudancista, nos primeiros anos da capital toda a ação normativa pertinente a seus interesses e de seu povo era centralizada na pessoa do presidente estadual (nome dado então aos atuais governadores).

Por decreto foram elaboradas todas as primeiras normas regedoras dos mais diversos interesses de Belo Horizonte: posturas, tributos, saúde, urbanismo, etc.

Apenas em 1900 foi instalado o primeiro colegiado eleito popularmente para colaborar na administração da cidade, mas isso se deu em formato extremamente tímido, pois o Conselho Deliberativo (nome dado àquele colegiado) somente poderia aprovar o orçamento e dispor sobre assuntos diretamente relacionados a ele; tudo o mais continuava expressamente conferido ao presidente estadual, que o faria por meio de decretos.

Progressivamente, no entanto, o Conselho Deliberativo foi se fazendo mais atuante, ampliando o limitado campo que lhe fora concedido; apesar disso, suas deliberações eram tomadas muito reservadamente, sem maiores contatos com o conjunto social, algo nem de todo impensável para a época, considerando que a política era ainda um cenário para a elite.

Esse processo evolutivo foi abruptamente cerceado pelo advento da Revolução de 1930, que incluiu entre seus primeiros atos o fechamento de todas as casas parlamentares brasileiras, do Congresso Nacional às câmaras municipais e conselhos deliberativos.

Apenas com a promulgação da Constituição de 1934, arrancada ao governo Vargas pela frustrada revolução paulista de 1932, foram reabertos os parlamentos, sendo que a Câmara Municipal de Belo Horizonte foi instalada em 1936.

Com poderes mais alargados que se previra antes para o Conselho Deliberativo, a Câmara Municipal ainda atuava com pouca ou nenhuma interface com a sociedade em seu conjunto, refletindo um insistente modelo refratário social.

Essa primeira Câmara Municipal de Belo Horizonte teve vida efêmera, pois já no ano seguinte à sua instalação foi fechada pelo golpe de Estado impetrado por Getúlio Vargas, que cancelou a Constituição de 1934, fechou novamente os parlamentos em todos os níveis e outorgou ao prefeito nomeado pelo governador poderes para legislar por meio de decretos, previamente aprovados por aquele.

A ditadura terminou em 1945, sendo que no ano seguinte foi elaborada uma nova Constituição, com forte viés liberal; dentre suas prescrições estava a reabertura dos parlamentos.

A Câmara Municipal de Belo Horizonte foi reinstalada em 1947, sendo que nunca mais foi cerrada desde então.

Apesar do novo contexto político, a forma de participação popular permanecia bastante tímida, dando-se mais pelos movimentos de pressão que começavam a se tornar mais presentes e influentes; uma interação consensual entre representantes e representados, no entanto, era ainda pouco ou nada significativa.

Isso só piorou em 1964, quando os militares derrubaram o presidente João Goulart e implantaram um novo período ditatorial; apesar de não fecharem os parlamentos, eles foram praticamente nulificados, seja pelos amplos poderes conferidos aos executivos, seja pela coerção a qualquer iniciativa mais livre por parte dos parlamentares.

Apenas 21 anos depois assumiu o poder um civil, José Sarney; convocada uma nova Constituinte, foi promulgada, em 1988, a Constituição-Cidadã, que agasalhou vários mecanismos de liberação política, inclusive instrumentos de participação popular.

A Câmara Municipal de Belo Horizonte, ao elaborar a primeira Lei Orgânica do Município, em 1990, ampliou ainda mais esse campo novo da política brasileira, instituindo princípios e mecanismos de ação direta do povo junto aos poderes locais.

Tornando efetivos esses avanços, a Câmara Municipal fez incluir em seu Regimento, aprovado no mesmo ano de 1990, instrumentos garantidores dessa participação, sendo que um dos mais destacados é a realização de audiências públicas, evento no qual qualquer cidadão pode expor seus anseios, sua opinião e suas críticas.

Mais do que isso, em inúmeras oportunidades a Câmara Municipal ampliou exponencialmente essas possibilidades, particularmente quando discutia projetos de sensível interesse da cidade, como o Plano Diretor, a Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo e o Código de Posturas.

A Câmara Municipal de Belo Horizonte, se partiu de um modelo excludente como o era o próprio sistema político brasileiro, chegou a um novo modelo que hoje vive em que os cidadãos não são meros atores eleitorais; eles são efetivamente co-participes do poder decisório. 

Vereador, o representante do povo:

A Câmara é o conjunto de Vereadores eleitos diretamente pelo povo para serem seus representantes. O mandato dos Vereadores é de quatro anos, período chamado de legislatura. O número de Vereadores é definido de acordo com a Constituição Federal. Atualmente, são 41 Vereadores para Belo Horizonte.

No Plenário, eles discutem e votam matérias de interesse da população; nas Comissões, os vereadores estudam todos os assuntos que permeiam a vida da cidade, procurando encontrar soluções para seus problemas e aperfeiçoar as normas que a regem. No curso desse trabalho, a Câmara Municipal recebe em debate os mais diversos setores da sociedade, individualmente ou por meio de entidades representativas, buscando conhecer os anseios da população para transformá-los em instrumentos de mudança social, seja por meio de inovações legislativas, seja por meio de demandas junto aos órgãos competentes.

Nos gabinetes, os Vereadores entram em contato direto com os cidadãos, ouvindo sugestões e críticas, além de idéias para projetos que, posteriormente, podem ser apresentados. Ali, o cidadão é orientado a resolver problemas - que, muitas vezes, são solucionados pelo próprio parlamentar -, e a acompanhar a tramitação de projetos de seu interesse.

O contato com os cidadãos é feito também em visitas do Vereador aos bairros, vilas e comunidades da cidade, onde ele pode conhecer melhor os problemas daquela população. Na Câmara ele divulga as ações que surgiram a partir dessa interação direta com o povo, o que muito contribui para o andamento dos trabalhos institucionais.

O caminho das leis:

A elaboração das leis, para ser considerada legítima, deve respeitar as regras do processo legislativo, que é uma seqüência de atos praticados de forma ordenada, compostos das etapas de iniciativa, discussão, votação, sanção ou veto, promulgação e publicação. 

Primeiramente, o projeto de lei é apresentado formalmente por qualquer Vereador, pela Mesa Diretora, por Comissão, pelo Prefeito ou por meio de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado.

Se o projeto estiver redigido com clareza, com observância da técnica legislativa e do estilo parlamentar, não guardar identidade nem semelhança com outra proposta em tramitação e não constituir matéria prejudicada, ele será recebido pelo Presidente da Câmara.

Em seguida, o projeto será instruído com documentos e a legislação respectiva e será apreciado pelas Comissões, para receber pareceres que subsidiarão a decisão do Plenário, após estudos e debates que podem contar com a participação de qualquer interessado.

A apreciação de projetos finaliza com a decisão do Plenário, por sua aprovação ou rejeição.

Existem na Câmara as seguintes Comissões Permanentes, que são aquelas de funcionamento contínuo em todas as legislaturas:

- Legislação e Justiça; 

- Administração Pública; 

- Orçamento e Finanças Públicas; 

- Meio Ambiente e Política Urbana; 

- Desenvolvimento Econômico, Transporte e Sistema Viário; 

- Saúde e Saneamento; 

- Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo; 

- Direitos Humanos e Defesa do Consumidor; 

- Participação Popular. 

Existem também as seguintes Comissões Temporárias – que se extinguem com o término da legislatura ou, antes dele, se atingido o fim para que foram criadas ou findo o prazo estipulado para o seu funcionamento:

a) Comissões Especiais: 

1. Comissão Especial para apreciar Proposta de Emenda à Lei Orgânica;

2. Comissão Especial para apreciar Veto à Proposição de Lei;

3. Comissão Especial para estudar matéria não consubstanciada em proposição, desde que não seja de competência de Comissão Permanente; 

4. Comissão Especial de Ética; 

b) Comissão Parlamentar de Inquérito; 

c) Comissão de Representação; 

d) Comissão Processante. 

O parecer é o pronunciamento da Comissão sobre projeto sujeito a seu exame, que concluirá pela aprovação ou rejeição deste e deverá ser emitido no prazo de 10 (dez) dias úteis do seu recebimento. Tem, em regra, caráter meramente opinativo. Excepcionalmente, o parecer terá caráter terminativo, ou seja, conclusivo, quando, por exemplo, emitido pela Comissão de Legislação e Justiça e esta opinar pela inconstitucionalidade do projeto, ou quando todas as Comissões de mérito, às quais foi distribuído o projeto, opinarem pela sua rejeição.

Para fornecer subsídios para a análise do projeto, as Comissões poderão “baixá-lo em diligência”, ou seja, poderão realizar audiência pública, pedir informações por escrito ou solicitar juntada de documentos. Após o prazo para cumprimento de diligência, que é de 30 (trinta) dias, o relator da Comissão terá 5 (cinco) dias para emitir o parecer.

Para fornecer embasamento técnico referente à respectiva área de competência, as Comissões contam com assessoramento específico e consultoria técnico-legislativa. 

O projeto que tiver recebido parecer conclusivo pela inconstitucionalidade ou rejeição será arquivado, a menos que haja interposição de recurso, provido pelo Plenário. 

A deliberação da matéria ocorre, em regra, com a discussão e a votação em Plenário - ressalvando-se, de acordo com o Regimento Interno, os casos em que a matéria terá apreciação conclusiva nas Comissões - resultando na sua aprovação ou rejeição. 

A discussão e a votação dos projetos ocorrem em dois turnos, com exceção dos projetos que denominem próprios públicos e que promovam declaração de utilidade pública, que são de apreciação conclusiva em Comissão, e dos projetos de natureza orçamentária, dos que contêm o julgamento das contas do Município, dos que fixam a remuneração dos agentes políticos (Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários), dos que reformem o Regimento Interno e dos Vetos a Proposição de Lei, que são discutidos e votados em turno único.

O projeto que for considerado constitucional e que receber parecer pela aprovação de pelo menos uma das Comissões respectivas, irá a Plenário para discussão e votação em primeiro turno. Se o projeto for rejeitado, será arquivado, e, se for aprovado e tiver recebido emendas, será encaminhado às Comissões competentes para emissão de parecer sobre estas.

O projeto e suas emendas serão incluídos na pauta do Plenário em segundo turno para discussão e votação. Se for aprovado, volta à Comissão de Legislação e Justiça para elaboração de redação final.

À redação proposta pela Comissão de Legislação e Justiça poderão ser apresentadas emendas em 5 (cinco) dias úteis da distribuição. Após esse prazo, as emendas, juntamente com a redação proposta, serão apreciadas pelo Plenário.

Aprovada, a redação final converte-se em proposição de lei, que é assinada pelo Presidente da Câmara e enviada, em 5 (cinco) dias úteis, ao Prefeito, para sancioná-la ou vetá-la.

Se o Chefe do Executivo concordar com a proposição de lei aprovada pela Câmara, irá sancioná-la expressamente em até 15 (quinze) dias úteis do seu recebimento. É a sanção expressa. Se o Prefeito não se manifestar nesse prazo, ocorre a sanção tácita. Na ocorrência da sanção expressa ou tácita, a lei será promulgada, recebe o respectivo número de ordem e é publicada no Diário Oficial do Município.

Se o Prefeito considerar a proposição de lei, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrária ao interesse público, poderá vetá-la, total ou parcialmente, em 15 (quinze) dias úteis do seu recebimento, devendo publicar o veto e, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, comunicar ao Presidente da Câmara os seus motivos. Se o veto for parcial, apenas a parte sancionada será promulgada e publicada.

A proposição de lei vetada, no todo ou em parte, pelo Prefeito, retornará à Câmara para que esta decida sobre o veto em 30 (trinta) dias do recebimento de sua comunicação, em votação secreta, só podendo rejeitá-lo pelo voto de 3/5 (três quintos) de seus membros, se a matéria tramitou sob quórum de 2/3 (dois terços); ou pelo voto da maioria de seus membros, se a matéria tramitou sob este quórum ou sob quórum inferior.

Se a Câmara decidir por manter o veto, a proposição de lei ou a parte que foi vetada será arquivada.

Se o veto for rejeitado pela Câmara, a proposição de lei será encaminhada ao Prefeito, que terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para promulgá-la.

Se o Prefeito não promulgar a lei em 48 (quarenta e oito) horas, o Presidente da Câmara a promulgará e publicará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente da Câmara fazê-lo

2)- BREVE RELATO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA EM 2010:

A Câmara Municipal de Belo Horizonte recebeu em 2010 um número de projetos que demonstra a grande capacidade de discutir e legislar sobre os problemas da cidade. As tabelas a seguir inseridas demonstram essa produtividade:

	PROPOSIÇÕES - 2010 

	TIPO
	APRESENTADAS
	APRECIADAS EM PLENÁRIO
	APROVADAS

	Projeto de Lei
	511
	292
	283

	Projeto de Resolução
	3
	1
	1

	Proposta de Emenda a Lei Orgânica
	2
	3
	2

	Projeto de Decreto Legislativo
	1
	0
	0

	O resultado de proposições apreciadas refere-se à freqüência de apreciações em Plenário (por exemplo, se um mesmo projeto foi apreciado em primeiro e segundo turnos, serão consideradas duas apreciações).

	
	
	

	PROJETOS APRESENTADOS POR AUTORIA

- 2010 -

	AUTORIA:
	APRESENTADOS

	Vereadores
	482

	Executivo
	33

	Comissão
	0

	Mesa
	5


Além dos projetos, os Vereadores podem apresentar outras formas de proposições para atender aos anseios dos cidadãos: 

	PROPOSIÇÕES DIVERSAS - 2010

	TIPO
	APRESENTADAS
	APRECIADAS/ DEFERIDAS

	Moção
	16
	0

	Indicação
	120
	0

	Autorização
	4
	4

	Representação
	5
	0

	Requerimento
	3.393
	1.155


Todos os projetos que são protocolados na Câmara têm que ser examinados nas Comissões. No âmbito das Comissões, o cidadão pode acompanhar as discussões sobre as propostas que serão apreciadas em Plenário.

	DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS NAS COMISSÕES

- 2010 -

	COMISSÃO
	DISTRIBUÍDOS
	APROVADOS
	REJEITADOS

	Administração Pública
	144
	118
	3

	Desenvolvimento Econômico, Transporte e Sistema Viário
	41
	78
	1

	Direitos Humanos e Defesa do Consumidor
	83
	133
	0

	Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo
	36
	52
	1

	Legislação e Justiça
	463
	482
	0

	Meio Ambiente e Política Urbana
	88
	117
	1

	Orçamento e Finanças
	132
	174
	4

	Saúde e Saneamento
	50
	29
	0

	Observações:

a)- o resultado de projetos apreciados refere-se ao número de apreciações por determinada Comissão (por exemplo, se um mesmo projeto foi apreciado pela mesma Comissão em primeiro e segundo turnos, serão consideradas duas apreciações);

b)- o número de projetos apresentados não equivale ao total de aprovados e rejeitados, porque a apreciação pode ser de projetos apresentados no ano anterior, bem como de alguns projetos distribuídos a determinada comissão ainda não foram apreciados por ela.


Para analisar os projetos e proposições, as Comissões reúnem-se semanalmente.

	REUNIÕES – 2010 *

	COMISSÃO
	TOTAL **

	Administração Pública
	63

	Desenvolvimento Econômico, Transporte e Sistema Viário
	45

	Direitos Humanos e Defesa do Consumidor
	56

	Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo
	38

	Legislação e Justiça
	55

	Meio Ambiente e Política Urbana
	70

	Orçamento e Finanças
	66

	Saúde e Saneamento
	43

	Participação Popular
	32

	* Incluem as reuniões ordinárias e extraordinárias. Também incluem as audiências públicas.

	* * Incluem as reuniões conjuntas, ou seja, uma mesma reunião feita por uma ou mais Comissão será computada como uma reunião em cada uma das Comissões.


Uma das formas de se comunicar com a sociedade são as audiências públicas que a Câmara faz realizar sempre que determinado assunto requeira uma oitiva direta dos cidadãos. Na maior parte das vezes, tais reuniões acontecem nas dependências de seu edifício-sede. No entanto, tem sido crescente o número de audiências em que a Câmara desloca sua estrutura para realizar a audiência em local mais próximo da comunidade que pretende ouvir.

	AUDIÊNCIAS PÚBLICAS - 2010

	COMISSÃO
	TOTAL*
	EXTERNAS

	Administração Pública
	18
	0

	Desenvolvimento Econômico, Transporte e Sistema Viário
	14
	2

	Direitos Humanos e Defesa do Consumidor
	20
	0

	Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo
	8
	1

	Legislação e Justiça
	3
	0

	Meio Ambiente e Política Urbana
	16
	2

	Orçamento e Finanças
	8
	0

	Saúde e Saneamento
	8
	1

	Participação Popular
	4
	0

	* Incluem-se as reuniões conjuntas, ou seja, uma mesma reunião feita por uma ou mais Comissão será computada como uma reunião em cada uma das comissões.


Em 2010 a Câmara Municipal de Belo Horizonte realizou 110 reuniões ordinárias, 15 reuniões extraordinárias, 119 reuniões solenes e 52 reuniões especiais.

Dentre os projetos que tramitaram na Câmara e produzem amplos efeitos sobre a vida na cidade estão: Alteração da Lei de parcelamento, Ocupação e Uso do Solo; Alteração do IPTU; Operações Urbanas; Autorizações de empréstimo em função dos Jogos Olímpicos e da Copa do Mundo de Futebol; Alteração do Código de Posturas.

As mais diversas faces do Município são contempladas nos trabalhos desenvolvidos pelos Vereadores. Em 2010 os projetos apresentados abordaram as seguintes questões (diante de cada questão está o número de proposições sobre aquele tema):

- Posturas municipais - 27

- Saúde - 54

- Assistência social - 11

- Meio-ambiente - 24

- Administração pública - 37

- Segurança pública - 28

- Trânsito -16

- Transporte coletivo - 26

- Ocupação e uso do solo - 7

- Obras e edificações - 20

- Tributos, isenções, incentivos e benefícios econômicos - 12

- Educação - 37

- Desenvolvimento econômico - 16

- Proteção e defesa do consumidor - 32

- Transparência/fiscalização - 16

- Esporte - 18

- Cultura - 17

- Licenciamento ambiental - 1

- Turismo - 9

A Câmara mantém ainda a interlocução com a sociedade por meio do Portal da Transparência, que é mais uma interface de relacionamento com o cidadão e tem por objetivo apresentar a prestação de contas dos atos do Poder Legislativo Municipal. Nele o cidadão pode encontrar, de forma organizada, dados e informações sobre a gestão administrativa e a execução orçamentária e financeira da Câmara Municipal. 

Esse Portal soma-se à página que está à disposição da sociedade na Internet, à edição diária do DOM, à TV Câmara e à transmissão ao vivo via internet das reuniões plenárias e de comissões. Todos esses veículos de divulgação institucional são constantemente aprimorados e atualizados.

Paralelamente aos mecanismos de controle tradicionais - Auditoria Interna, Tribunal de Contas e a Comissão de Orçamento e Finanças Públicas -, que já exercem a fiscalização das contas da Câmara, o cidadão tem, com o Portal da Transparência, uma maneira facilitada de acompanhar os gastos e as atividades do Legislativo Municipal.

Dar acesso às suas contas e atividades é a melhor forma de demonstrar ao povo de Belo Horizonte que a Câmara Municipal acredita e apóia as diversas formas de controle social que foram conquistadas pela sociedade como parte fundamental da democracia.

3)- DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA DE COMUNICAÇÃO DA CÂMARA:

A Câmara dispõe de alguns canais de comunicação para interagir com a sociedade, quais sejam:

a)- site www.cmbh.mg.gov.br, cujo conteúdo é atualizado diariamente;

b)- TV Câmara BH (com exibição no canal Legislativo – compartilhado com a TV Assembléia –, via cabo e acessível pelo site da Câmara), com programação variada; 

c)- produção de boletins diários;

d)- publicação de atos legislativos e administrativos no “DOM”;

e)- Central de Atendimento ao Cidadão – CAC (e-mail, telefone e pessoal);

f)- promoção de eventos para interlocução com a sociedade;

g)- transmissão ao vivo de reuniões plenárias e de comissões, via internet.

A comunicação da Câmara é exercida pelos seguintes setores e respectivas atribuições:

SUPERINTENDÊNCIA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL - SUPCIN:

- Desenvolver atividades em matérias pertinentes ao relacionamento da Câmara Municipal com a comunidade e com a imprensa, em questões relativas à comunicação e à divulgação dos trabalhos legislativos;

- Empreender ações relacionadas ao fortalecimento da imagem da instituição junto ao público interno e externo;

- Criar e gerenciar a elaboração dos veículos de comunicação adotados pela Secretaria da Câmara Municipal, independentemente da forma de divulgação adotada;

- Gerenciar os trabalhos de gravação em áudio e vídeo das atividades da instituição, para registro, edição e veiculação em meio audiovisual;

- Coordenar a coleta de dados sobre a atividade institucional da Câmara Municipal e promover sua divulgação;

- Administrar a cobertura fotográfica de eventos e reuniões da Câmara Municipal;

- Colaborar com a Diretoria Geral na definição de estratégias de ação;

- Prestar assessoramento ao presidente, à Mesa Diretora e às diretorias, em assuntos relacionados à área;

- Administrar contratações referentes à área de atuação;
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

Compõem a estrutura organizacional da Superintendência de Comunicação Institucional os seguintes órgãos:

I - Coordenadoria de Imprensa e Divulgação (COOIMP):

a) Divisão de Apoio à Comunicação Institucional (DIVACI):

II - Coordenadoria de Televisão, Áudio e Web (COOTEL):

a) Seção de Som e Imagem (SECSOM);

III - Coordenadoria de Publicidade (COOPUB).

COORDENADORIA DE IMPRENSA E DIVULGAÇÃO - COOIMP:
- Cuidar da imagem e da promoção da Câmara Municipal frente aos diversos segmentos da sociedade;

- Prestar assessoramento em assuntos relacionados com a imprensa e demais órgãos de comunicação;

- Divulgar os trabalhos que se realizam na Câmara Municipal, por meio de diversos instrumentos de comunicação social, promovendo o conhecimento e o reconhecimento da instituição, interna e externamente;

- Fornecer apoio logístico na área de comunicação aos eventos promovidos pela Câmara Municipal ou em que ela participe;

- Manter relacionamento com entidades da sociedade, por intermédio da utilização dos meios de comunicação e das técnicas e práticas de jornalismo;

- Garantir a disseminação de informações precisas sobre as atividades institucionais;

- Promover a interação de entidades da sociedade com a instituição, incluindo o público interno;

- Produzir conteúdo e distribuir informações para segmentos específicos - imprensa, público externo e interno - garantindo eficácia à comunicação da instituição com seus servidores e com a sociedade;

- Coordenar a criação, revisão, formatação e edição gráfica de conteúdo das publicações da área e de todo o material impresso necessário às atividades da Câmara Municipal, mantendo a unidade e uniformidade da comunicação institucional, em parceria com a Coordenadoria de Publicidade;

- Planejar e coordenar as publicações de conteúdo no site da Câmara Municipal, assim como as redes sociais e responsabilizar-se, em parceria com as diretorias, pela manutenção e atualização da página institucional na internet;

- Manter e atualizar o Banco de Fotografias da Câmara Municipal;

- Manter a equipe interna integrada e atualizada, com vistas a alcançar os objetivos da Superintendência;

- Atuar em parceria com os demais órgãos da Câmara Municipal, visando agilizar o processo de tomada de decisão;

- Administrar contratações referentes à área de atuação;
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

DIVISÃO DE APOIO À COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL - DIVACI:
- Gerenciar banco de dados, sob qualquer forma, relativo à atividade institucional, em favor da política de comunicação da Câmara Municipal;

- Coordenar a execução de trabalhos de coleta de dados de eventos de natureza ou de interesse institucional;

- Executar atividades necessárias para a elaboração dos veículos de comunicação adotados pela Secretaria, observadas as diretrizes estabelecidas pelo superintendente;

- Colaborar com o superintendente no exercício das atribuições deste;

- Administrar contratações referentes à área de atuação;
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

COORDENADORIA DE TELEVISÃO, ÁUDIO E WEB - COOTEL:
- Planejar e promover a convergência de mídias para uma melhorar e otimizar a divulgação das ações e trabalhos da Câmara Municipal frente aos diversos segmentos da sociedade;

- Coordenar ações de criação, produção e veiculação de peças audiovisuais para compor a programação dos veículos eletrônicos de comunicação de massa nos quais a Câmara Municipal tem inserção;

- Supervisionar, controlar e fiscalizar o cumprimento do contrato de prestação de serviços da TV Câmara;

- Coordenar a execução de trabalhos de gravação em áudio e vídeo e de cobertura fotográfica de eventos de natureza ou de interesse institucional;

- Coordenar e supervisionar a transmissão Web, ao vivo, das reuniões parlamentares e eventos institucionais da Câmara Municipal;

- Manter contato e propor parcerias com outros órgãos e poderes públicos e instituições privadas em torno de projetos, ações e produtos de audiovisual que possam aperfeiçoar a programação dos veículos de comunicação eletrônica da Câmara Municipal;

- Manter a equipe interna integrada e atualizada, com vistas a alcançar os objetivos da Superintendência;

- Atuar em parceria com os demais órgãos da Câmara Municipal, visando agilizar o processo de tomada de decisão;

- Administrar contratações referentes à área de atuação;
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

SEÇÃO DE SOM E IMAGEM - SECSOM:
- Desenvolver atividades de gravação, reprodução e exibição em áudio e vídeo, relativamente a eventos de natureza institucional;

- Operar sistemas de transmissões de sinais de áudio e vídeo pela internet, relativamente a eventos de natureza institucional;

- Executar trabalhos de cobertura fotográfica, relativamente a eventos de interesse institucional;

- Administrar o acervo de áudio, vídeo e fotográfico;

- Monitorar os equipamentos e sistemas utilizados pela área e identificar problemas e soluções;

- Administrar o serviço de sonorização da Câmara Municipal;

- Fornecer subsídios aos processos de aquisição de equipamentos e sistemas a serem utilizados em seus trabalhos;

- Supervisionar a implantação e a manutenção de equipamentos e sistemas relativos às atividades da área;

- Exercer acompanhamento direto de serviços terceirizados referentes às atividades da área;

- Administrar contratações referentes à área de atuação;
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

COORDENADORIA DE PUBLICIDADE - COOPUB:
- Planejar e coordenar todos os processos relacionados à propaganda institucional da Câmara Municipal, promovendo o conhecimento e o reconhecimento da instituição, interna e externamente, frente aos diversos segmentos da sociedade;

- Divulgar as ações da Câmara Municipal e o trabalho realizado pelos parlamentares que tenham impacto na cidade e nos diversos segmentos da sociedade;

- Supervisionar, controlar e fiscalizar o cumprimento do contrato de prestação de serviços da agência de publicidade licitada;

- Coordenar os trabalhos de levantamento de informações, criação e aprovação de peças publicitárias, assim como o plano de mídia para divulgação institucional da Câmara Municipal;

- Sugerir às áreas competentes adoção de instrumentos de comunicação eletrônica, ou alterações naqueles já adotados, visando melhorar a forma de comunicação respectiva e a atualização tecnológica pertinente;

- Coordenar a criação, revisão, formatação e edição gráfica de formatação das publicações da área e de todo o material impresso necessário às atividades da Câmara Municipal, mantendo a unidade e uniformidade da comunicação institucional, em parceria com a Coordenadoria de Imprensa e Divulgação;

- manter a equipe interna integrada e atualizada, com vistas a alcançar os objetivos da Superintendência;

- Atuar em parceria com os demais órgãos da Câmara Municipal, visando agilizar o processo de tomada de decisão;

- Administrar contratações referentes à área de atuação;
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

Pode-se entender que possuem papel colaborativo ou complementar as seguintes áreas, com suas respectivas atribuições:

I) CERIMONIAL - CERLEG:

- Desenvolver atividades em matérias pertinentes ao relacionamento da Câmara Municipal com autoridades e órgãos diversos, em questões relativas ao protocolo institucional;

- Recepcionar autoridades em visita à Câmara Municipal;

- Coordenar e apoiar a realização de reuniões solenes e especiais, bem como de outros eventos organizados pela Câmara Municipal, no aspecto relativo à sua área de atuação;

- Orientar os representantes da Câmara Municipal nas relações sociais de interesse institucional;

- Colaborar com a Diretoria Geral na definição de estratégias de ação;

- Prestar assessoramento ao presidente, à Mesa Diretora e à Diretoria Geral, em assuntos relacionados à área;

- Administrar contratações referentes à área de atuação;
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

II) COORDENADORIA DE ASSUNTOS SOCIAIS - COOASS:

- Desenvolver atividades em matérias pertinentes ao relacionamento da Câmara Municipal com a comunidade, em questões de natureza social;

- Coordenar os convênios com postos de funcionamento na Câmara Municipal e prestar apoio aos órgãos conveniados;

- Colaborar com a Diretoria Geral na definição estratégias de ação;

- Prestar assessoramento ao presidente, à Mesa Diretora e à Diretoria Geral, em assuntos relacionados à área;

- Administrar contratações referentes à área de atuação;
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

III) ESCOLA DO LEGISLATIVO - ESCLEG:

- Capacitar agentes políticos e servidores públicos em assuntos de interesse político-institucional;

- Contribuir para o fortalecimento da cidadania;

- Desenvolver atividades de pesquisa e estudos em temas de interesse político-institucional;

- Administrar contratações referentes à área de atuação;
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

III.1) SEÇÃO DE CAPACITAÇÃO INTERNA - SECCAP:

- Conceber, executar e acompanhar os treinamentos e eventos voltados à capacitação técnica do corpo de servidores da Câmara Municipal;

- Conceber, executar e acompanhar a realização de cursos de graduação e pós-graduação, a serem oferecidos aos servidores da Câmara Municipal;

- Conceber, executar e acompanhar a realização de cursos na modalidade EAD (Ensino à Distância), a serem oferecidos aos servidores da Câmara Municipal;

- Contatar com instrutores internos e externos, viabilizando a execução de treinamentos, cursos e eventos de qualquer natureza;

- Contatar com demais parceiros internos e externos, viabilizando a execução de treinamentos, cursos e participação em eventos de qualquer natureza;

- Realizar contatos e atendimento aos servidores da Câmara Municipal e público externo, visando a esclarecer dúvidas e a gerenciar a participação destes nos eventos promovidos pela Escola do Legislativo;

- Gerenciar e acompanhar a execução de contratos com terceiros que estejam prestando serviços de capacitação dos servidores da Câmara Municipal; 

- Administrar contratações referentes à área de atuação;
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

III.2) SEÇÃO DE FORMAÇÃO DE CIDADANIA - SECCID:

- Conceber, executar e acompanhar projetos voltados para a formação de cidadania, para o desenvolvimento do senso crítico e político e para a divulgação, entre os cidadãos belo-horizontinos, do papel da Câmara Municipal e do vereador;  

- Conceber, executar e acompanhar seminários, palestras e outros eventos voltados para a promoção de debate que objetivem a conscientização para a cidadania política;

- Contatar com instrutores internos e externos, viabilizando a execução dos projetos mencionados nos itens I e II;

- Contatar com demais parceiros internos e externos, viabilizando a execução dos projetos criados pela Seção;

- Administrar contratações referentes à área de atuação;
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

Sobre a Escola do Legislativo é importante ressaltar ela foi criada pela Lei nº 9.431, de 3 de agosto de 2007, e tem por objetivos formar e capacitar agentes políticos e servidores, por meio de atividades docentes, de extensão e de pesquisa, com vistas a fortalecer o Parlamento e educar para a cidadania, ampliando a participação política da comunidade.

Para tanto, as diretrizes e atribuições da Escola do Legislativo estão abaixo listadas:

Diretrizes:

1. Atuar na formação acadêmica e na pesquisa; 

2. Desenvolver metodologias e mobilizar pressupostos teóricos que permitam a investigação e a análise da eficiência e da pertinência da lei; 

3. Instrumentalizar a instituição parlamentar para o cumprimento de sua função fiscalizadora; 

4. Oferecer recursos informacionais e cognitivos, visando à qualificação do processo de preparação das leis, no que se refere aos aspectos formal, material e político; 

5. Desenvolver mecanismos que possibilitem a realização de avaliação prévia e posterior do impacto da legislação produzida; 

6. Conceber projetos e serviços de caráter educativo, editorial e de ação comunitária; 

7. Constituir centro de preservação da memória do Legislativo; 

8. Promover o desenvolvimento do capital humano, do capital estrutural e do capital relacional, incrementando o processo de gestão do conhecimento na Instituição. 

Atribuições: 

1. Capacitar agentes políticos e servidores, oferecendo-lhes fundamentação teórica e metodológica que os qualifiquem para o exercício de suas atividades na Câmara; 

2. Gerar conhecimento específico para melhor subsidiar as práticas legislativas, por meio do desenvolvimento de atividades de pesquisa e estudos; 

3. Ampliar a participação da comunidade na vida pública do Município, por meio da promoção de reflexões e debates de questões de interesse político e legislativo; 

4. Desenvolver programas educativos, dirigidos a públicos diferenciados, para melhor apreensão da história, do papel e da dinâmica do Legislativo Municipal; 

5. Desenvolver linha editorial para a divulgação de conhecimentos e de informações relevantes à preservação da memória institucional, à avaliação do exercício da política e ao aprimoramento das atividades parlamentares.

IV) COORDENADORIA DE INFORMÁTICA - COOINF

- Planejar, propor, supervisionar e controlar as políticas de investimento e de soluções estratégicas em informática, para atendimento às necessidades institucionais.

- Definir políticas relativas à segurança da informação em questões pertinentes à disponibilidade, integridade, confiabilidade e autenticidade dos dados.

- Promover o aprimoramento dos recursos tecnológicos e a evolução dos sistemas informatizados existentes na Câmara.

- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

IV-1) GERÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - GERTEC

- Planejar as ações da área de informática da Câmara, de maneira a implementar e gerir as soluções em tecnologia da informação efetivamente adotadas em atendimento às necessidades institucionais.

- Gerenciar o desenvolvimento executivo das atividades referentes às áreas de suporte ao usuário de informática, sistemas de informação e infraestrutura de tecnologia da informação, bem como estabelecer diretrizes de trabalho para as mesmas.

- Elaborar e manter documentação relativa aos processos de trabalho do setor.
- Fornecer subsídios à celebração de convênios e contratos relativos à informática.

- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

IV-1.1) SEÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - SECITI

- Analisar soluções em infraestrutura tecnológicas disponíveis ou a serem disponibilizadas à Câmara, avaliando sua adequação e garantindo sua funcionalidade.
- Implementar e administrar a infraestrutura computacional da Câmara.

- Administrar bases de dados centralizadas.
- Elaborar e manter documentação relativa aos processos de trabalho do setor.
- Fornecer subsídios à celebração de convênios e contratos referentes à área.
- Desenvolver estudos de viabilidade técnica e econômico-financeira para a contratação de serviços e aquisição de produtos pertinente à área de atuação.

- Administrar contratações referentes à área de atuação.
- Atuar em parceria com as áreas de suporte ao usuário de informática e de sistemas de informação.
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

IV-1.2) SEÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO - SECSIS

- Analisar soluções em sistemas de informação automatizados e aplicativos disponíveis ou a serem disponibilizadas à Câmara, avaliando sua adequação e garantindo sua funcionalidade.
- Implementar e administrar sistemas de informação automatizados.
- Elaborar e manter documentação relativa aos processos de trabalho do setor.
- Fornecer subsídios à celebração de convênios e contratos referentes à área.

- Desenvolver estudos de viabilidade técnica e econômico-financeira para a contratação de serviços e aquisição de produtos pertinente à área de atuação.

- Administrar contratações referentes à área de atuação.
- Atuar em parceria com as áreas de suporte ao usuário de informática e de infraestrutura de tecnologia da informação.
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.
IV-1.3) SEÇÃO DE SUPORTE AO USUÁRIO DE INFORMÁTICA - SECSUP: 
 - Levantar, registrar, analisar e acompanhar as demandas de usuários de informática.
- Prestar suporte em questões relativas à utilização de hardware e de software disponibilizados pela Câmara, por meio de prevenção ou demanda.
- Administrar os recursos de informática disponibilizados aos usuários.
- Elaborar e manter documentação relativa aos processos de trabalho do setor.
- Fornecer subsídios à celebração de convênios e contratos referentes à área.

- Desenvolver estudos de viabilidade técnica e econômico-financeira para a contratação de serviços e aquisição de produtos pertinente à área de atuação.

- Administrar contratações referentes à área de atuação.
- Atuar em parceria com as áreas de sistemas de informação e de infraestrutura de tecnologia da informação.
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.
V - DIVISÃO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO - DIVATC

CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO - CAC
- Receber, em protocolo, proposições, vetos, pareceres, ofícios e quaisquer outros documentos destinados à Diretoria, encaminhando-os aos órgãos internos responsáveis pelo respectivo processamento;

- Alimentar no sistema as informações pertinentes às atividades do setor;

- Atender demanda que solicite cópia de legislação ou dados existentes no sistema ou no acervo da Diretoria;

- Emitir relatórios sobre dados disponibilizados pela Diretoria;

- Organizar informações sobre as atividades legislativas;

- Organizar informações sobre a composição de bancadas e comissões;

- Prestar informação de caráter institucional, a partir de dados fornecidos pelos órgãos competentes da Câmara Municipal;

- Zelar pela atualização dos dados do site da Câmara Municipal referente ao setor;

- Administrar contratações referentes à área de atuação;
- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

4) O PROBLEMA DE COMUNICAÇÃO QUE ORIENTARÁ A CRIAÇÃO DAS AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE:

A Câmara é um poder que tem por princípio uma formação plural. Nela convivem representantes de diversos segmentos sociais e linhas de pensamento que deliberam sobre as políticas que vão determinar os rumos da cidade.

Essa característica impõe à Câmara um cenário extremamente desafiador do ponto de vista da comunicação. Se, por um lado, essa diversidade impõe um ritmo próprio na tomada de decisões - muitas vezes dissonante da expectativa de parcela da sociedade -, por outro traz a certeza de que essas decisões expressam um consenso ou o pensamento da maioria, que é fruto do debate e da aplicação dos princípios democráticos.

Na Câmara o debate acontece entre os representantes eleitos pelo povo, mas também, e muito fortemente, com a participação direta dos cidadãos e associações da sociedade civil organizada, que têm espaço garantido nos trabalhos das Comissões e são constantemente convidados a participar de eventos institucionais em que a formação das políticas públicas é compartilhada com a sociedade, especialistas e diversos órgãos públicos.

Garantir que o debate ampliado aconteça é garantir que as leis expressem, de fato, a vontade dos cidadãos. É importante ouvir todos para compreender melhor os problemas reais, que possam ser percebidos de formas distintas por pessoas em situações diversas e pertencentes a diferentes regiões da cidade. Nesse sentido, a Câmara estruturou um aparato de comunicação composto por veículo de mídia impressa (página diária no DOM) e mídia eletrônica (Internet e TV Câmara), além de eventos de contato direto com a população (audiências públicas, reuniões especiais e solenes) e transmissão ao vivo de reuniões plenárias e de comissões.

A Câmara realmente acredita no fundamento da democracia que afirma que “todo poder emana do povo e só em seu nome será exercido”. 

Na Câmara Municipal de Belo Horizonte a participação popular é uma realidade benfazeja. É aqui que o poder de decidir, que cabe a cada um, pode acontecer de fato: na elaboração das leis, na fiscalização do Município e no diálogo aberto entre representado e representante.

Nesse cenário, cabe à comunicação tornar conhecido os meios de ação cidadã e incentivar a que eles efetivamente o sejam exercidos.

Afinal, falta ainda, em vários segmentos sociais, a percepção desse canal aberto à sua interferência nos negócios da cidade. 

Diante disso, alguns desafios se apresentam, dentre os quais os que podem ser traduzidos pelos seguintes questionamentos:

a)- como definir claramente as formas de interação entre o Poder Legislativo Municipal e o cidadão?

b)- como incentivar o cidadão a se tornar mais presente e mais atuante no processo político institucional?

c)- como apresentar ao cidadão os meios de acompanhamento existentes dos trabalhos parlamentares? 

Considerando que o ideal, em termos de exercício pleno da cidadania, é que toda a população compreenda o seu papel de agente efetivo do processo político, colocou-se o dilema de como levar esse conhecimento a todos os habitantes de Belo Horizonte.

No que tange à comunicação, qual seria a proposta para a solução desse problema? E, para complementar, qual seria a estratégia de mídia mais adequada, levando-se em consideração inclusive os meios de comunicação da Câmara?

No sentido de orientar o esforço de planejamento, ressaltamos que a proposta da licitante deverá demonstrar:

1. Visão de comunicação integrada, com o uso de todas as ferramentas (propaganda, promoção, imprensa, relações públicas, Internet e database);

2. Concepção que viabilize um processo de comunicação permanente e de metas claras para a instituição;

3. Visão moderna da relação entre os cidadãos e a Câmara;

4. Ser exeqüível, compatível com os recursos previstos e racional na proposta de gastos;

5. Focar o cidadão, os benefícios que lhe interessam e não a ação individual do Parlamentar;

6. Ser inovadora na proposição de conceitos e enfoques adequados às expectativas dos diversos segmentos-alvo;

7. Comunicação institucional, no sentido de que as estratégias, ferramentas, projetos, conteúdos e mensagens façam sentido para o cidadão. 

8. Segmentação de públicos-alvo com consistência e visão abrangente dos relacionamentos da Câmara em suas diversas dimensões.

5) APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS DE COMUNICAÇÃO DA CÂMARA:

a)- Intranet em fase de implantação;

b)- DOM: produção diária (texto, foto e edição) de uma folha no Diário Oficial do Município sobre os acontecimentos da Câmara; 

c)- Matérias: produção de matérias para distribuição à imprensa por meio de correio eletrônico ou diretamente;

d)- Projetos de comunicação especiais;

e)- Internet: O portal da Câmara Municipal de Belo Horizonte (www.cmbh.mg.gov.br) possui um total de 34.164 páginas que ocupam 35 GBytes. No ano de 2010 teve um total de 948.143 visitas e 2.056.833 exibições de página. Em 2010 as áreas mais acessadas foram "Projetos de Lei e outras proposições" com 80.002 exibições correspondendo a 3,99% do total, "Pesquisa de Legislação Municipal" com 56.194 exibições correspondendo a 2,73% do total, “Posto de Identificação” com 33.932 exibições correspondendo a 1,64% do total, "Distribuição do Dia" com 36.492 exibições correspondendo a 1,77% do total e "Vereadores" com 23.762 exibições correspondendo a 1,15% do total. A alimentação de dados é realizada por vários setores da Câmara.

Na Internet há áreas específicas para:

Legislação e projetos – Estão disponíveis na Internet as pautas e os resultados de reuniões do Plenário e das Comissões. Os internautas também podem consultar bancos de informações como o de “Projetos em Tramitação” – é possível acompanhar a tramitação dos projetos passo a passo, inclusive com consulta aos textos integrais. Os textos integrais da legislação municipal estão disponíveis para consulta e download. 

Consulta ao DOM – Diário Oficial do Município – tanto para a parte de notícias quanto para as publicações oficiais.

Perfil dos Vereadores – Cada Vereador tem um espaço na home page com informações básicas sobre sua atuação, as formas pelas quais o cidadão pode entrar em contato com ele (endereço, telefone, fax, e-mail) e sua biografia.

Portal da Transparência – Prestação de Contas dos gastos da Câmara e informações administrativas.

Serviços – Outros serviços oferecidos pela home page são informações sobre as atividades e projetos institucionais da Câmara; agenda com a programação diária da Câmara; atividades da Escola do Legislativo e Centro de Atendimento ao Cidadão;

f)- TV Câmara: Programa jornalístico diário e dois programas especiais (Entrevista e Debates) que são exibidos em dias alternados ao longo da semana.

6) OBSERVAÇÕES FINAIS:

Este briefing deverá ser utilizado para a simulação da campanha publicitária a ser apresentada na Proposta Técnica, cujo tema é “Câmara Municipal de Belo Horizonte: onde a participação popular faz a diferença!”.
A campanha simulada deverá dar resposta aos problemas e questionamentos contidos neste briefing.
- ANEXO III DO EDITAL -
ORIENTAÇÕES E EXIGÊNCIAS RELATIVAS À PROPOSTA TÉCNICA
ORIENTAÇÕES E EXIGÊNCIAS RELATIVAS À PROPOSTA TÉCNICA:

1)- A Proposta Técnica será utilizada para se avaliar as condições da licitante quanto à capacitação técnica para o perfeito cumprimento do objeto da licitação.

2)- A Proposta Técnica deverá ser entregue pela licitante à Comissão Permanente de Licitação em três invólucros distintos, conforme se segue:
INVÓLUCRO 1:

Conteúdo: via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária.

INVÓLUCRO 2:

Conteúdo: via identificada do Plano de Comunicação Publicitária, sem os exemplos de peças referentes à Idéia Criativa.  

INVÓLUCRO 3:

Conteúdo: Conjunto de Informações da Licitante.   

3)- INVÓLUCRO 1 - VIA NÃO IDENTIFICADA DO PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA:
3.1)- O Plano de Comunicação Publicitária, a ser inserido no invólucro 1 (via não identificada), corresponderá a uma campanha publicitária simulada com o tema “Câmara Municipal de Belo Horizonte: onde a participação popular faz a diferença!”. O Plano deverá ser elaborado com observância às seguintes regras:

a)- redigido em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza e sem emendas, rasuras ou entrelinhas que dificultem o seu perfeito entendimento; 

b)- em papel A4, cor branca; 

c)- com espaçamento de 2 cm nas margens direita e esquerda, a partir da borda;

d)- sem recuos nos parágrafos e linhas subseqüentes;

e)- com textos “justificados”;

f)- com espaçamento “simples” entre as linhas;

g)- com texto em fonte “arial”, corpo 12, salvo as exceções eventualmente feitas neste Anexo;

h)- com numeração em todas as páginas, em algarismos arábicos, no canto inferior direito da página;

i)- em caderno único.

3.2)- O Plano de Comunicação Publicitária a ser inserido no invólucro 1 deverá ser apresentado sem identificação da licitante e sem qualquer informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que identifique a sua autoria. A não observância a esta regra implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta pela Comissão Permanente de Licitação.
3.3)- As especificações do subitem 3.1 deste Anexo aplicam-se, no que couber, ao quesito Idéia Criativa do Plano de Comunicação Publicitária.

3.3.1)- Os exemplos das peças a serem apresentadas para o quesito Idéia Criativa, também sem nenhuma identificação de sua autoria, devem ter formatos compatíveis com suas características e adequar-se ao tamanho do invólucro 1 a ser fornecido pela CMBH.

3.4)- Na elaboração das tabelas, planilhas e gráficos integrantes do quesito Estratégia de Mídia e Não Mídia do Plano de Comunicação Publicitária, as licitantes poderão utilizar as fontes tipográficas que julgarem mais adequadas para a sua apresentação.

3.5)- Para orientação das licitantes quanto ao Plano de Comunicação Publicitária a ser apresentado, fica estipulada uma verba referencial de R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) para a campanha simulada, que deve durar aproximadamente 30 (trinta) dias, tendo como público-alvo a população de Belo Horizonte.

3.6)- O Plano de Comunicação Publicitária a ser apresentado pela licitante será elaborado com base no Briefing (ANEXO II do Edital) e será composto dos seguintes quesitos: 

a)- Raciocínio Básico, sob a forma de texto, que apresentará um diagnóstico das necessidades de comunicação publicitária da CMBH, a compreensão da licitante sobre o objeto da licitação e os desafios de comunicação a serem enfrentados; 

b)- Estratégia de Comunicação Publicitária, sob a forma de texto, que indicará e defenderá as linhas gerais da proposta para suprir o desafio e alcançar os resultados e metas de comunicação desejadas pela CMBH, compreendendo:

I- explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, a seu juízo, devem fundamentar a proposta de solução publicitária do problema específico de comunicação da CMBH;

II- explicitação e defesa dos principais pontos da estratégia de comunicação publicitária sugerida, especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer, quando dizer e que meios de divulgação, instrumentos e ferramentas deverão ser utilizados;  

c)- Idéia Criativa, sob a forma de exemplos de peças publicitárias, que corresponderão à resposta criativa da licitante aos desafios e metas por ela explicitados na Estratégia de Comunicação Publicitária, conforme se segue:

I- apresentará a relação de todas as peças integrantes da campanha, incluídas as eventuais reduções e variações de formato e as peças que eventualmente extrapolarem o limite previsto na subalínea “II.1” da alínea “II” seguinte;

II- apresentará exemplos de peças que corporifiquem objetivamente a proposta de solução do problema específico de comunicação, conforme abaixo:

II.1- estão limitados a 10 (dez), independentemente do meio de divulgação, do tipo ou da característica da peça; 
II.2- podem ser apresentados sob a forma de roteiro, layout e story-board impressos, para qualquer peça, e de “monstro”, para rádio e internet;

II.3- só serão aceitos finalizados em caso de não mídia;
II.4- apresentados como parte de um kit serão computados individualmente no limite de que trata a subalínea “II.1” acima;

II.5- devem possuir dimensões compatíveis com o invólucro 1 a ser fornecido pela CMBH;

d)- Estratégia de Mídia e Não Mídia, com todo o material contido em, no máximo, 30 (trinta) páginas, constituída de:

I- apresentação em que a licitante explicitará e justificará a estratégia e as táticas recomendadas, em consonância com a estratégia de comunicação publicitária por ela sugerida e em função da verba referencial indicada neste Anexo, sob a forma de textos, tabelas, gráficos e planilhas;

II- simulação de plano de distribuição de todas as peças ou material destinados a veiculação, exibição, exposição ou distribuição, sob a forma de textos, tabelas, gráficos e planilhas. Da simulação deverá constar um resumo geral com informações sobre, pelo menos:

II.1- o período de distribuição das peças ou material;

II.2- as quantidades de inserções das peças em veículos e em outros meios de divulgação;

II.3- os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos e em outros meios de divulgação, separadamente por meios;

II.4- os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça destinada a veículos e a outros meios de divulgação;

II.5- as quantidades a serem produzidas de cada peça de não mídia;

II.6- os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça de não mídia;

II.7- os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de peças de não mídia.

d.1)- Na simulação de que trata a alínea “II” da letra “d” supra:

- os preços das inserções em veículos e outros meios de comunicação, a serem considerados na simulação do plano de distribuição, devem ser os de tabela cheia dos veículos e ou de outros meios de divulgação;

- deve ser considerado o repasse de parte do desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965;

- devem ser desconsiderados os custos internos e os honorários sobre todos os serviços de fornecedores. 

3.7)- O texto pertinente ao Plano de Comunicação Publicitária está limitado a 8 (oito) páginas, ressalvado que não serão computados neste limite:

I- as páginas utilizadas eventualmente apenas para separar os textos dos quesitos;

II- a página com a relação prevista na alínea “I” da letra “c” do subitem 3.6 deste Anexo; 

III- os roteiros das peças de que trata a subalínea “II.2” da alínea “II” da letra “c” do subitem 3.6 deste Anexo;

IV- os textos, as tabelas, os gráficos e as planilhas referentes às alíneas “I” e “II” da letra “d” do subitem 3.6 deste Anexo, que terão o limite total próprio de 30 (trinta) páginas.   
4)- INVÓLUCRO 2 - VIA IDENTIFICADA DO PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA:
4.1)- O Plano de Comunicação Publicitária - via identificada, a ser inserido no invólucro 2, deverá constituir-se de uma cópia da via não identificada do mesmo plano, porém, com a identificação da licitante, data, rubrica em todas as folhas e assinatura na última folha. 
4.1.1)- O Plano de Comunicação Publicitária - via não identificada, deverá ser apresentado sem os exemplos de peças referentes à Idéia Criativa. 

5)- INVÓLUCRO 3 - CONJUNTO DE INFOMAÇÕES DA LICITANTE:
5.1)- O Conjunto de Informações da Licitante, a ser inserido no invólucro 3, será composto de quesitos destinados a avaliar a capacidade de atendimento da licitante e o nível dos trabalhos por ela realizados para seus clientes. 

5.2)- O Conjunto de Informações da Licitante deverá ser apresentado sem marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária - via não identificada - e que permita identificar a autoria desse plano antes da abertura do invólucro 2. A não observância a esta regra implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante pela Comissão Permanente de Licitação.
5.3)- O Conjunto de Informações da Licitante será composto dos seguintes quesitos: 

a)- Capacidade de atendimento:

Este tópico deverá conter até 25 (vinte e cinco) páginas sobre os pontos a seguir indicados, não sendo computadas nesse limite as páginas intermediárias de titulação, conhecidas como “folhas de rosto”, norma válida para os demais itens da Proposta Técnica:

I- histórico da licitante, indicando o perfil da Agência, com a descrição de sua estrutura e organização;
II- descrição das instalações físicas e do instrumental técnico, bem como dos investimentos em estrutura de atendimento que serão colocados à disposição da CMBH para atender o objeto da presente licitação;
III- relação dos principais executivos e integrantes das equipes que irão atender a CMBH, nas áreas de atendimento, planejamento, criação, produção gráfica, mídia e RTVC, com a demonstração de sua qualificação técnica;
IV- relação dos principais clientes atendidos nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, respectivos produtos e data do início e término do atendimento;
b)- Repertório:

I- conjunto de trabalhos realizados pela licitante - portfólio -, com as respectivas fichas técnicas, sendo os filmes apresentados em DVD’s e os spots e jingles em CD’s;

II- poderão ser apresentadas até 15 (quinze) peças, independentemente do meio de divulgação, do tipo ou da característica da peça; 
c)- Relatos de soluções de problemas de comunicação:

Relatar sobre 2 (duas) campanhas de propaganda - cases - completas, desenvolvidas anteriormente pela licitante, acompanhadas de 5 (cinco) peças cada e respectivas fichas técnicas, com apresentação do relato dos problemas que cada campanha se propôs a resolver e os resultados alcançados, em até 3 (três) páginas cada uma, referendadas com a assinatura do anunciante/cliente;
d)- Experiência anterior:

A licitante deverá apresentar Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por entes ou órgãos, públicos ou privados, indicando, cada um deles, objeto compatível com a presente licitação.
5.4- Qualquer informação inverídica constante do Conjunto de Informações da Licitante, apurada pela Comissão Permanente de Licitação, mediante simples conferência ou diligência, implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da respectiva licitante.  

6- Para os gráficos e planilhas inseridos nos textos da Proposta Técnica, serão aceitos fontes e tamanhos compatíveis com aqueles dos softwares disponíveis.

7- A critério da CMBH, a campanha publicitária da proposta vencedora poderá ou não vir a ser produzida e veiculada, com ou sem modificações, na vigência do Contrato.

8- Será DESCLASSIFICADA a licitante que deixar de atender a qualquer exigência prevista para a apresentação da Proposta Técnica.
9- A tabela a seguir apresenta os limites máximos a serem observados para cada quesito da Proposta Técnica:

	REFERÊNCIA
ANEXO III
	PROPOSTA TÉCNICA
	LIMITES MÁXIMOS

	3.6 e 3.7
	Simulação de Campanha
	8 páginas / 10 peças

	3.6, “d”
	Estratégia de Mídia e Não Mídia
	30 páginas

	5.3, “a”
	Capacidade de Atendimento
	25 páginas

	5.3, “b”
	Repertório
	15 peças

	5.3, “c”
	Relatos de Soluções (cases)
	2 cases / 3 páginas cada / 5 peças cada

	5.3, “d”
	Experiência Anterior
	Sem limite


- ANEXO IV DO EDITAL -
MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO
CONCORRÊNCIA Nº 6/2011
OBJETO: Prestação de serviços de publicidade.
DENOMINAÇÃO SOCIAL DA LICITANTE: _______________________________

CNPJ: _________________________

Apresenta esta licitante Proposta de Preço para o item único abaixo, cuja especificação completa encontra-se detalhada no ANEXO I do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 6/2011:

 ITEM ÚNICO:
	SUB-

ITEM
	DESCRIÇÃO
	PERCENTUAIS 

(%)

	1
	Percentual de desconto a ser concedido pela CONTRATADA à CMBH, incidente sobre os custos internos de produção da CONTRATADA, apurados em relação à tabela vigente do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais →
	

	2
	Percentual relativo a honorários a serem cobrados da CMBH pela CONTRATADA, nos termos do subitem 3.6.2 das Normas-Padrão do CENP, para remunerar a CONTRATADA nos casos em que a sua responsabilidade se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, a serem calculados sobre o valor respectivo. O percentual apresentado para honorários deverá ser de no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 10% (dez por cento) →
	


OBSERVAÇÃO: os serviços ofertados obedecem a todas as condições estabelecidas no ANEXO I do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 6/2011, responsabilizando-se a licitante, com a apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO: ________ dias (mínimo de 60 dias, a contar da data prevista para a entrega do invólucro 4).

Belo Horizonte, ____ de _______________ de 2011.

_________________________________________

Nome e assinatura

- ANEXO V DO EDITAL -
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
1- NOTA TÉCNICA:

1.1- Para efeito de cálculo da Nota Técnica (NT), referente à Proposta Técnica, serão considerados os critérios a seguir indicados.
1.2- A Subcomissão Técnica, constituída nos termos da Lei Federal 12.232/2010, analisará as Propostas Técnicas das licitantes, às quais atribuirá pontos para os quesitos abaixo, segundo critérios técnicos, considerando a seguinte pontuação máxima:

	I - PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA - VIA NÃO IDENTIFICADA

	REFERÊNCIA

ANEXO III
	QUESITO
	PONTUAÇÃO

MÁXIMA

	3.6, “a”
	Raciocínio Básico
	10

	3.6, “b”
	Estratégia de Comunicação Publicitária
	25

	3.6, “c”
	Idéia Criativa
	20

	3.6, “d”
	Estratégia de Mídia e Não Mídia
	10

	II - INFORMAÇÕES DA LICITANTE - DOCUMENTOS IDENTIFICADOS

	REFERÊNCIA

ANEXO III
	QUESITO
	PONTUAÇÃO

MÁXIMA

	5.3, “a”
	Capacidade de Atendimento
	10

	5.3, “b”
	Repertório
	10

	5.3, “c”
	Relatos de Soluções de Problemas de Comunicações - cases
	10

	5.3, “d”
	Experiência Anterior
	5

	PONTUAÇÃO MÁXIMA TOTAL ( I + II ) →
	100


1.3- Os pontos para cada quesito serão assim distribuídos por cada membro da Subcomissão Técnica:

1.3.1- Na avaliação do quesito Raciocínio Básico (máximo de 10 pontos), será avaliada a acuidade de compreensão, através da verificação dos seguintes subquesitos:  
a)- das funções e do papel da CMBH nos contextos social, político e econômico ―› máximo de 2 (dois) pontos.
b)- da natureza, da extensão e da qualidade das relações da  CMBH  com o seu público ―› máximo de 2 (dois) pontos.
c)- da natureza e da extensão do objeto da licitação ―› máximo de 2 (dois) pontos.
d)- do problema específico de comunicação a ser enfrentado pela CMBH ―› máximo de 2 (dois) pontos.
e)- das necessidades de comunicação da CMBH para enfrentar esse problema de comunicação: ―› máximo de 2 (dois) pontos.
1.3.2- Na avaliação do quesito Estratégia de Comunicação Publicitária (máximo de 25 pontos), serão verificados os seguintes subquesitos: 

a)- a adequação do partido temático e do conceito propostos à natureza e à qualificação da CMBH e ao seu problema específico de comunicação ―› máximo de 5 (cinco) pontos.

b)- a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa do partido temático e do conceito propostos ―› máximo de 5 (cinco) pontos.

c)- a adequação e a exeqüibilidade da estratégia de comunicação publicitária proposta para a solução do problema específico de comunicação da CMBH ―› máximo de 5 (cinco) pontos.

d)- a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da estratégia de comunicação publicitária proposta ―› máximo de 5 (cinco) pontos.
e)- a capacidade de articular os conhecimentos sobre a CMBH, o ambiente no qual ela se insere, seu problema específico de comunicação, seu público, os resultados e metas por ela desejadas e a verba disponível ―› máximo de 5 (cinco) pontos.

1.3.3- Na avaliação do quesito Idéia Criativa (máximo de 20 pontos), serão verificados os seguintes subquesitos: 

a)- sua adequação ao problema específico de comunicação da CMBH, à estratégia de comunicação publicitária sugerida pela licitante e à realidade dos segmentos de público alvo ―› máximo de 4 (quatro) pontos.

b)- a multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta ―› máximo de 4 (quatro) pontos.
c)- a simplicidade da forma sob a qual se apresenta e a originalidade da combinação dos elementos que a constituem ―› máximo de 4 (quatro) pontos.
d)- a exeqüibilidade da campanha proposta ―› máximo de 4 (quatro) pontos.
e)- os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos exemplos de peças ou material apresentados ―› máximo de 4 (quatro) pontos.
1.3.4- Na avaliação do quesito Estratégia de Mídia e Não Mídia (máximo de 10 pontos) serão verificados os seguintes subquesitos: 

a)- conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos do público prioritário ―› máximo de 2 (dois) pontos.

b)- capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos ―› máximo de 2 (dois) pontos.

c)- consistência do plano simulado de distribuição das peças em relação às duas alíneas anteriores ―› máximo de 2 (dois) pontos.

d)- economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado de distribuição de peças ―› máximo de 2 (dois) pontos.

e)- criatividade na proposição de peças de mídia e não mídia ―› máximo de 2 (dois) pontos.

1.3.5- Na avaliação do quesito Capacidade de Atendimento (máximo de 10 pontos), serão verificados os seguintes subquesitos:
a)- qualificação dos principais executivos e integrantes das equipes nas áreas de atendimento, planejamento, criação, produção gráfica, mídia e RTVC ―› máximo de 4 (quatro) pontos.

b)- capacidade geral de atendimento revelada pela licitante, considerando o histórico, o perfil da Agência e a estrutura operacional colocada à disposição da CMBH ―› máximo de 3 (três) pontos.

c)- experiência de atendimento nos últimos 24 (vinte e quatro) meses ―› máximo de 3 (três) pontos.

1.3.6- Na avaliação do quesito Repertório (máximo de 10 pontos), observar-se-á a capacidade técnica e artística revelada pela licitante no atendimento a outros clientes, verificando-se os seguintes subquesitos:
a)- pertinência ―› máximo de 3 (três) pontos.
b)- clareza ―› máximo de 3 (três) pontos.

c)- qualidade de execução ―› máximo de 2 (dois) pontos.

d)- acabamento ―› máximo de 2 (dois) pontos.

1.3.7- Na avaliação do quesito Relatos de Soluções - cases (máximo de 10 pontos), serão verificados os seguintes subquesitos:

a)- capacidade técnica da licitante em detectar e delimitar problemas de comunicação e equacioná-los ―› máximo de 4 (quatro) pontos.

b)- capacidade de planejar a solução dos problemas ―› máximo de 3 (três) pontos.

c)- concatenação entre causa e efeito, possibilitando a verificação adequada dos resultados ―› máximo de 3 (três) pontos.

1.3.8- Na avaliação do quesito Experiência Anterior (máximo de 5 pontos), será verificado o número de atestados de capacidade técnica apresentados:
a)- não apresentou atestado ―› 0 (zero).
b)- apresentou de 1 a 3 atestados ―› 3 (três) pontos.
c)- apresentou 4 ou mais atestados ―› 5 (cinco) pontos.   

1.4- A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação dada por seus membros for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima daquele quesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, de conformidade com os critérios objetivos postos neste Anexo. 
1.5- No caso do subitem 1.4 deste Anexo, persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito, os membros da Subcomissão Técnica, autores das pontuações consideradas destoantes, deverão registrar em ata as razões que os levaram a manter a pontuação atribuída ao quesito reavaliado, que será assinada por todos os membros da Subcomissão e passará a compor o processo licitatório. 
1.6- Se houver desclassificação de alguma Proposta Técnica por descumprimento de disposições do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 6/2011, ainda assim será atribuída pontuação aos seus quesitos, a ser lançada em planilhas que ficarão acondicionadas em invólucro fechado e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expirem os prazos para interposição de recursos relativos a esta fase da licitação, exceto nos casos em que o descumprimento resulte na identificação do proponente antes da abertura do invólucro nº 2 (via identificada do Plano de Comunicação Publicitária). 
1.7- A Pontuação Final (PF) do quesito, a ser calculada pela Subcomissão Técnica, corresponderá à média aritmética simples dos pontos dados por cada membro da Subcomissão para aquele mesmo quesito. 

1.8- A Pontuação Técnica (PT) da licitante, a ser calculada pela Comissão Permanente de Licitação, será a soma da Pontuação Final (PF) de cada um de seus quesitos de 1.3.1 a 1.3.8 deste Anexo, ou seja, PT = (PF 1.3.1 + PF 1.3.2 + PF 1.3.3 + PF 1.3.4 + PF 1.3.5 + PF 1.3.6 + PF 1.3.7 + PF 1.3.8).  

1.9- Considerar-se-á CLASSIFICADA a licitante cuja Proposta Técnica obtiver uma Pontuação Técnica com resultado igual ou superior a 60 (sessenta) pontos. 
1.10- A Nota Técnica (NT) de cada licitante será aferida pela Comissão Permanente de Licitação, segundo os critérios acima estabelecidos, aplicando-se posteriormente a seguinte fórmula:

	NT =
	Pontuação Técnica da licitante
	

	
	maior Pontuação Técnica apurada dentre as licitantes
	


1.11- Serão consideradas apenas três casas decimais na Nota Técnica (NT), desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento.

2- NOTA PREÇO:

2.1- Para a apuração da Nota Preço (NP) de cada licitante, dever-se-á, antes, calcular a Nota Preço-1 (NP-1) e a Nota Preço-2 (NP-2) relativas aos subitens 1 e 2, respectivamente, da Proposta de Preço de cada licitante, conforme se segue:
2.2- A Nota Preço-1 (NP-1) de cada licitante está relacionada ao percentual de desconto a ser concedido pela CONTRATADA à CMBH, incidente sobre os custos internos de produção da CONTRATADA, apurados em relação à tabela vigente do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais e será apurada da seguinte maneira:

	NP-1 =
	Percentual de Desconto proposto pela licitante
	

	
	maior Percentual de Desconto proposto dentre as licitantes
	


2.2.1- Serão consideradas apenas três casas decimais na Nota Preço-1 (NP-1), desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento.

2.3- A Nota Preço-2 (NP-2) de cada licitante está relacionada ao percentual relativo aos honorários a serem cobrados da CMBH pela CONTRATADA, nos termos do subitem 3.6.2 das Normas-Padrão do CENP, para remunerar a CONTRATADA nos casos em que a sua responsabilidade se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, a serem calculados sobre o valor respectivo, sendo apurada da seguinte maneira:

	NP-2 =
	menor Percentual de Honorários proposto dentre as licitantes
	

	
	Percentual de Honorários proposto pela licitante
	


2.3.1- Serão consideradas apenas três casas decimais na Nota Preço-2 (NP-2), desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento.

2.4- A Nota Preço (NP) de cada licitante corresponderá à média aritmética simples de suas Notas Preços 1 e 2, conforme abaixo:

	NP =
	Nota Preço-1 (NP-1) +  Nota Preço-2 (NP-2)  

	
	2


2.4.1- Serão consideradas apenas três casas decimais na Nota Preço (NP), desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento.

3- NOTA FINAL:

3.1- Será declarada vencedora do certame a licitante que obtiver a maior Nota Final, apurada pela utilização da seguinte fórmula:

	NF = (0,7 x NT) + (0,3 x NP)


Onde: NF é a Nota Final da licitante;

0,7 é a ponderação da Nota Técnica

NT é a Nota Técnica da licitante;

0,3 é a ponderação da Nota Preço;

NP é a Nota Preço da licitante.

3.2- A Nota Final terá tantas casas decimais quantas forem obtidas da aplicação da operação aritmética acima, não se admitindo arredondamento.

- ANEXO VI DO EDITAL -
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES
DECLARAÇÃO

(modelo conforme Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002)

CONCORRÊNCIA Nº 6/2011
A empresa _________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(ª) __________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº _________________, declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva:

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____).

(marcar com um “x” o espaço acima, em caso afirmativo)

Belo Horizonte, _______ de ___________ de 2011.

___________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

OBS: Identificar o signatário.

- ANEXO VII DO EDITAL -
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento, credenciamos o (a) Sr. (a) ___________________________________________________, portador (a) do documento de identidade nº _______________________________, para participar das reuniões relativas à CONCORRÊNCIA Nº 6/2011, o (a) qual está autorizado (a) a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da licitante, desistir e interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, a que tudo daremos por firme e valioso.

Belo Horizonte, _____ de _____________ de 2011.




_________________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

OBS.: Identificar o signatário.
- ANEXO VIII DO EDITAL -
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE E A EMPRESA ____________________________. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede nesta Capital, na Av. dos Andradas, nº 3.100, bairro Santa Efigênia, neste ato representada por seu Presidente, Vereador Léo Burguês de Castro, doravante designada CMBH, e a empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com sede na cidade de ____________, na Rua ________________, nº ____, bairro _____________, neste ato representada por __________________, doravante designada CONTRATADA, têm justo e contratado entre si, em decorrência da CONCORRÊNCIA Nº 6/2011 e observados os preceitos das Leis Federais 12.232/2010, 8.666/1993 e 4.680/1965; do Decreto Federal 57.690/1966, parcialmente modificado pelo Decreto Federal 4.563/2002; do Código de Ética dos Profissionais de Propaganda, instituído pelo I Congresso Brasileiro de Propaganda, realizado em 1957 e incorporado à Lei 4.680/1965; do Código de Auto-Regulamentação Publicitária, de 1978; das Normas-Padrão da Atividade Publicitária, última edição, elaboradas sob a orientação do Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP) e dos demais dispositivos aplicáveis às Agências de Publicidade, o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

1 - OBJETO

É objeto do presente Contrato a prestação pela CONTRATADA de serviços de publicidade.

2 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
As condições exigíveis para a execução do presente Contrato são aquelas previstas em seu ANEXO ÚNICO e também no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 6/2011.
3 - PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

3.1 - A presente contratação possui, para o seu período de vigência, o valor global de R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais).
3.2 - A remuneração da CONTRATADA dar-se-á na forma das disposições legais aplicáveis à espécie, em especial das Normas-Padrão da Atividade Publicitária do CENP, conforme se segue:

a)- relativamente à veiculação, os serviços publicitários serão remunerados considerando-se o desconto concedido pelos veículos de comunicação sobre os seus preços de tabela;

b)- por honorários de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos serviços e suprimentos contratados junto a fornecedores especializados, selecionados pela CONTRATADA, conforme estabelecido no subitem 3.6.1 das Normas-Padrão do CENP;

c)- para os serviços internos, assim entendidos como aqueles que são executados pelo pessoal ou com recursos da própria CONTRATADA, pelos preços estabelecidos na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais, para os serviços ali previstos, deduzido o percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA em sua proposta comercial;
d)- para os casos em que a responsabilidade da CONTRATADA se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, por honorários a serem calculados sobre o valor respectivo, no percentual ofertado pela CONTRATADA em sua proposta comercial, conforme estabelecido no subitem 3.6.2 das Normas-Padrão do CENP. 

3.3 - A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência quando da utilização, pela CMBH, de crédito que a esta tenha sido eventualmente concedido por veículo de divulgação, em qualquer ação publicitária pertinente a este Contrato.

3.4 - A CMBH não se compromete a realizar os gastos estimados em sua totalidade.

3.4.1 - A CONTRATADA, com a assinatura deste Contrato, renuncia ao direito de executar pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) do valor global atualizado da contratação, considerando a natureza de seu objeto e a imprevisibilidade da quantidade que será demandada durante a execução contratual.

3.5 - O pagamento será efetuado à medida que os serviços forem sendo executados, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante apresentação, pela CONTRATADA, de fatura/nota fiscal.

3.5.1 - O documento de cobrança deverá ser apresentado pela CONTRATADA à Divisão de Gestão Financeira da CMBH, com rigorosa observância às regras definidas no item 9 (forma de faturamento e pagamento) do ANEXO ÚNICO deste Contrato.

3.6 - O pagamento somente será efetuado se a Superintendência de Comunicação Institucional da CMBH atestar a execução satisfatória dos serviços.

3.7 - O pagamento efetuado não implica reconhecimento pela CMBH de adimplemento por parte da CONTRATADA relativamente às obrigações previdenciárias, sociais, trabalhistas, tributárias e fiscais, nem novação em relação a qualquer regra constante das especificações deste Contrato.

3.8 - A CMBH não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens que assim se apresentarem.

4 - REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
Os preços poderão ser alterados, nos termos da legislação vigente e das demais normas aplicáveis aos serviços contratados, respeitado, ainda, o princípio constitucional e legal do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

.
5 - DURAÇÃO DO CONTRATO
Este Contrato vigerá de ____ de ____________ de 2011 a 28 de fevereiro de 2012, podendo ser prorrogado nos termos da lei. 

6 - FISCALIZAÇÃO

6.1 - Deverão ser assegurados à CMBH amplos poderes para fiscalizar e acompanhar os serviços contratados, bem como o direito de obter os esclarecimentos que julgar necessários, devendo a CONTRATADA fornecer relatórios e informações que lhe forem solicitados.
6.2 - A ação fiscalizadora da CMBH não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas neste Contrato ou por irregularidades constatadas, nem por quaisquer danos causados, inclusive a terceiros.

7 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação correrão integralmente por conta de dotação orçamentária própria da CMBH, sob o número: 0101.010310012.001.3390-39-23 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Serviços de Publicidade e Propaganda.
8 - RESPONSABILIDADES

8.1 - A CONTRATADA, neste ato, assume a responsabilidade civil relativamente a qualquer dano que os serviços por ela prestados venham a causar ao patrimônio público, ao pessoal da CMBH ou a terceiros.

8.2 - A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, sociais previdenciários, fiscais e securitários resultantes da execução deste Contrato, devendo remeter à CMBH os respectivos comprovantes, sempre que exigidos.

8.2.1 - Em caso de a CMBH ser judicialmente condenada ao pagamento de quaisquer ônus referidos no subitem 8.2, a CONTRATADA deverá ressarci-la dos valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de honorários.

8.3 - A CONTRATADA deverá manter, ao longo da execução deste Contrato, a qualidade dos serviços previstos no ANEXO ÚNICO, sendo obrigada a refazer, a qualquer tempo, serviço prestado que apresente qualquer tipo de defeito.

8.4 - A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a vigência deste Contrato, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório.

9 - CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

9.1 - Este Contrato se extinguirá pelas hipóteses de rescisão e de resolução previstas nos subitens seguintes.

9.2 - A CMBH poderá, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas em lei ou neste Contrato, rescindi-lo nos seguintes casos:

a - inexecução parcial ou total das obrigações contratuais;

b ­ declaração de falência ou aceitação do pedido de recuperação judicial da CONTRATADA, no curso da execução deste Contrato;

c - injustificada baixa na qualidade dos serviços prestados, a juízo da CMBH.

9.3 - Resolve-se o Contrato:

a - pelo decurso de seu prazo de vigência;

b - pelo integral cumprimento de seu objeto, atestado pelo órgão interno competente da CMBH;

c - pelo acordo formal entre as partes, nos termos do que dispõe o art. 472 do Código Civil Brasileiro.

10 - MULTA

10.1 - Ocorrendo o descumprimento de quaisquer das obrigações estipuladas neste Contrato, ficará a CONTRATADA sujeita à multa diária de 1% (um por cento) do valor contratado, para cada tipo de infração cometida, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral contratual.

10.2 - Para os fins do subitem 10.1, entende-se por:

a - valor contratado, o valor global previsto no subitem 3.1 deste Contrato;

b - tipo de infração, o descumprimento a obrigação prevista em cada um dos itens, subitens ou letras deste Contrato ou de seu ANEXO ÚNICO.

11 - GARANTIA

11.1 - Previamente à assinatura deste Contrato foi prestada pela CONTRATADA, a favor da CMBH, a garantia no montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global da contratação, o que equivale a R$200.000,00 (duzentos mil reais), conforme disposto no item 21 do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 6/2011.
11.2 - O valor da garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, indenizações à CMBH e a terceiros, e por todas as multas impostas pela CMBH à CONTRATADA, sem que isso inviabilize a aplicação de multas em valor superior ao da garantia prestada. 

11.3 - Na hipótese de majoração do valor deste Contrato, a CONTRATADA fica obrigada a complementar ou substituir a garantia prestada. 

11.4 - Se o valor da garantia de execução for utilizado para o pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA se obriga a restabelecer o seu valor real, no prazo máximo e improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for comunicada pela CMBH, sob pena de rescisão deste Contrato. 

11.5 - A CMBH reterá todos os créditos da CONTRATADA relativos à prestação do serviço até que seja atendido o disposto no subitem anterior. 

11.6 - A garantia prestada deverá abranger toda a vigência do Contrato e, também, o período de 4 (quatro) meses após o término desta, quando será liberada ou restituída, nos termos da lei e em observância às demais disposições contratuais. 
11.6.1 - Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá renovar a garantia prestada. 
11.7 - A não comprovação, em até 3 (três) meses depois do término do Contrato, do cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, autoriza a CMBH a acionar a garantia prestada. 

11.8 - A garantia ou a parte remanescente dela somente será liberada ou restituída após a execução completa do Contrato, desde que não haja, no plano administrativo, pendência de qualquer reclamação contra a CONTRATADA e relativa ao objeto contratual, hipótese em que ficará retida até a solução final.
11.8.1 - A completa execução do Contrato só acontecerá quando a CONTRATADA comprovar o pagamento de todas as obrigações decorrentes da contratação feita com a CMBH.

11.8.2 - A devolução da garantia ou da parte remanescente dela não exime a CONTRATADA das responsabilidades oriundas da execução do objeto do presente Contrato. 
12 - ADITAMENTO

Este Contrato poderá ser alterado, nos termos e limites da legislação vigente, e sempre por meio de Termo Aditivo.

13 - PEÇAS INTEGRANTES DO CONTRATO

Independentemente de transcrição, integram o presente Contrato o Edital da CONCORRÊNCIA Nº 6/2011, a documentação e a proposta comercial da CONTRATADA, no que estas não conflitarem com aquele.

14 - FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato.
15 - ACEITAÇÃO

E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Belo Horizonte, __ de ______________ de 2011.

CMBH: ____________________________________________
Vereador Léo Burguês de Castro
Presidente 

CONTRATADA: ______________________________________

- ANEXO ÚNICO DO CONTRATO -
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

ITEM ÚNICO:

É objeto deste ajuste a prestação de serviços de publicidade, nas condições especificadas neste Anexo e no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 6/2011.

QUADRO DE PERCENTUAIS:

	SUB-

ITEM
	DESCRIÇÃO
	PERCENTUAIS 

(%)

	1
	Percentual de desconto a ser concedido pela CONTRATADA à CMBH, incidente sobre os custos internos de produção da CONTRATADA, apurados em relação à tabela vigente do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais →
	

	2
	Percentual relativo a honorários a serem cobrados da CMBH pela CONTRATADA, nos termos do subitem 3.6.2 das Normas-Padrão do CENP, para remunerar a CONTRATADA nos casos em que a sua responsabilidade se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, a serem calculados sobre o valor respectivo  →
	


ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
1 - OBJETO:

1.1 - Constitui objeto deste ajuste a contratação de Agência de Publicidade (CONTRATADA) para a prestação à Câmara Municipal de Belo Horizonte (CMBH) de serviços de publicidade, compreendendo: 

a)- o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de difundir idéias ou informar o público em geral sobre assuntos e temas de competência ou interesse da CMBH. 

b)- como atividades complementares, os seguintes serviços especializados pertinentes: 

I - ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados das campanhas realizadas, respeitado o disposto no subitem 1.3 deste Anexo; 

II - à produção e à execução técnica das peças e projetos publicitários criados; 

III - à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias. 

1.2 - Os serviços de publicidade terão por objeto somente as atividades previstas no subitem 1.1 deste Anexo, vedada a inclusão de quaisquer outras atividades, em especial as de assessoria de imprensa, comunicação e relações públicas ou as que tenham por finalidade a realização de eventos festivos de qualquer natureza, as quais serão contratadas por meio de procedimentos licitatórios próprios, respeitado o disposto na legislação em vigor. 

1.3 - As pesquisas e avaliações previstas no inciso I da letra “b” do subitem 1.1 deste Anexo terão a finalidade específica de aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a veiculação e de possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas publicitárias realizadas em decorrência da execução do Contrato. 

1.3.1 - É vedada a inclusão nas pesquisas e avaliações de matéria estranha ou que não guarde pertinência temática com a ação publicitária ou com o objeto do Contrato de prestação de serviços de publicidade. 

1.4 - Somente pessoas físicas ou jurídicas previamente cadastradas pela CMBH poderão fornecer à CONTRATADA bens ou serviços especializados relacionados com as atividades complementares da execução do objeto do Contrato, nos termos da letra “b” do subitem 1.1 deste Anexo. 
1.4.1 - Para os fins do disposto no subitem 1.4 deste Anexo, considerar-se-ão como previamente cadastradas pela CMBH as pessoas físicas ou jurídicas registradas junto ao SUCAF (Sistema Único de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Belo Horizonte) ou cadastradas diretamente pela CMBH. 
1.5 - O fornecimento de bens ou serviços especializados na conformidade do previsto no subitem 1.4 deste Anexo exigirá sempre a apresentação pela CONTRATADA à CMBH de 3 (três) orçamentos obtidos entre pessoas que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido, bem como de cópia do registro no SUCAF ou na CMBH da autora da proposta de menor preço. 

1.6 - No caso do subitem 1.5 deste Anexo, a CONTRATADA procederá à coleta de orçamentos de fornecedores em envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada pela CONTRATADA, sob a fiscalização da CMBH, sempre que o fornecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do Contrato. 

1.7 - O fornecimento de bens ou serviços de valor igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do limite previsto na alínea “a” do inciso II do art. 23 da Lei 8.666/1993 está dispensado do procedimento previsto no subitem 1.6 deste Anexo. 

1.8 - A CONTRATADA somente poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de veículos de divulgação por conta e por ordem da CMBH, se previamente os identificar e tiver sido expressamente autorizada por esta última.
1.9 - Os serviços afetos à concepção e criação das ações de publicidade não poderão ser objeto de subcontratação pela CONTRATADA. 

2 - JUSTIFICATIVAS:

2.1 - O direito à informação é assegurado a todo cidadão pela Constituição da República Federativa do Brasil. Para garantir o efetivo exercício desse direito, a CMBH criou a Superintendência de Comunicação Institucional - SUPCIN, que tem, dentre outras, a tarefa de informar a população sobre as ações e os serviços prestados pelo Legislativo Municipal. 
2.2 - É dever do Poder Legislativo Municipal prestar contas de todos os seus atos, consagrando seu caráter de transparência e publicidade. É seu dever, também, prestar aos cidadãos todas as informações que considere de interesse público e que estejam relacionadas aos trabalhos legislativos, mobilizando-os para atuarem junto à Câmara, em favor de uma maior e mais eficaz ação compartilhada do poder político. 

2.3 - Assim, a política de comunicação social da CMBH deve constituir-se de planejamento, definição e utilização dos instrumentos e canais de comunicação que garantam o direito à informação qualificada e orientada do cidadão. Sua eficácia pressupõe o desenvolvimento de um conjunto de estratégias e de ações táticas que visem dar visibilidade e reforçar a imagem das atividades da instituição, sob a ótica da transparência e do interesse público.

2.4 - Para fins de garantir a eficácia da política de comunicação social empreendida no âmbito da CMBH, vislumbra-se, ainda, implementar novos esforços de comunicação, baseados na execução de objetivos e compromissos assumidos.

2.5 - Portanto, a contratação da prestação dos serviços de publicidade justifica-se, sobretudo, pela utilidade pública desses serviços que objetivam criar um fluxo permanente de informações para a população e que possibilitem também a ela melhor relacionamento e utilização dos serviços prestados pela CMBH.

3 - APRESENTAÇÃO DA CMBH:

3.1 - A apresentação da CMBH, seu funcionamento e sua estrutura de comunicação encontram-se definidos no briefing constante do ANEXO II do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 0.2011. 

4 - METAS FÍSICAS:

4.1 - Os serviços objeto deste Contrato constituem um item único e foram adjudicados a uma só Agência de Publicidade.

4.2 - A CONTRATADA atuará de acordo com a solicitação da SUPCIN.  

5 - VIGÊNCIA CONTRATUAL:

5.1 - O Contrato a ser firmado com a CONTRATADA vigorará até 28 de fevereiro de 2012, prorrogável a critério da CMBH, mediante termo aditivo, observada a legislação pertinente e o prazo máximo nesta fixado.
6 - VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO:
6.1 - O valor global para o período de vigência do Contrato firmado com a CONTRATADA está definido em R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais).
6.2 - Os recursos para a execução dos serviços correrão por conta de dotação orçamentária própria da CMBH, sob o número: 01.01.01.031.001.2001.3390-39-23 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Serviços de Publicidade e Propaganda. 
6.3 - A CMBH não se compromete a realizar os gastos na totalidade do valor global definido no subitem 6.1 deste Anexo.
6.4 - A CONTRATADA, com a assinatura do Contrato, renuncia ao direito de executar pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) do valor global atualizado da contratação, considerando a natureza de seu objeto e a imprevisibilidade da quantidade que será demandada durante a execução contratual.

7 - CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
7.1 - Os serviços a serem realizados na vigência do Contrato serão executados das seguintes formas:

a)- serviços executados pela própria CONTRATADA;

b)- serviços executados por terceiros e supervisionados pela CONTRATADA.

8 - DOCUMENTOS, PROPOSTAS E REMUNERAÇÃO:

8.1 - As regras e os critérios para elaboração, apresentação, julgamento e pontuação das Propostas Técnicas e de Preços, bem como para apresentação dos Documentos para Habilitação, foram descritos no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 6/2011, em conformidade com o disposto na Lei Federal 12.232/2010. 
8.2 - Julgamento final da licitação:

8.2.1 - O julgamento final da licitação foi feito de acordo com o previsto na Lei Federal 12.232/2010 para o tipo Técnica e Preço.

8.2.2 - As licitantes foram classificadas em ordem decrescente de Nota Final, aferida mediante aplicação de fórmula descrita no ANEXO V do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 6/2011.
8.3 - Comissão de julgamento:

8.3.1 - As fases do certame foram conduzidas pela Comissão Permanente de Licitação da CMBH, que administrou todo o procedimento.

8.3.2 - As Propostas Técnicas (invólucros 1 e 3) foram analisadas e julgadas por uma Subcomissão Técnica, constituída nos termos da Lei Federal nº 12.232/2010.
8.4 - Remuneração da CONTRATADA:

8.4.1 - A remuneração da CONTRATADA dar-se-á na forma das disposições legais aplicáveis à espécie, em especial das Normas-Padrão da Atividade Publicitária do CENP, conforme se segue:

a)- relativamente à veiculação, os serviços publicitários serão remunerados considerando-se o desconto concedido pelos veículos de comunicação sobre os seus preços de tabela; 
b)- por honorários de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos serviços e suprimentos contratados junto a fornecedores especializados, conforme estabelecido no subitem 3.6.1 das Normas-Padrão do CENP;
c)- para os serviços internos, assim entendidos aqueles que são executados pelo pessoal ou com recursos da própria CONTRATADA, pelos preços estabelecidos na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais, para os serviços ali previstos, deduzido o percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA em sua proposta comercial;
d)- para os casos em que a responsabilidade da CONTRATADA se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, por honorários a serem calculados sobre o valor respectivo, no percentual ofertado pela CONTRATADA em sua proposta comercial. 
8.4.2 - A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência quando da utilização, pela CMBH, de crédito que a esta tenha sido eventualmente concedido por veículo de comunicação, em qualquer ação publicitária pertinente ao Contrato firmado entre a CMBH e a CONTRATADA.
8.4.3 - Pertencem à CMBH as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia diretamente ou por intermédio de agência de propaganda, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos pelo veículo de divulgação. 

8.4.4 - A CMBH não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas que assim se apresentarem.

9 - FORMA DE FATURAMENTO E PAGAMENTO:

9.1 - A nota fiscal/fatura de quaisquer fornecedores será emitida em nome da CMBH e entregue aos cuidados da CONTRATADA para faturamento, o que não significa ruptura da relação entre a CONTRATADA e seus fornecedores.

9.1.1 - Todos os serviços contratados deverão ser faturados pela CONTRATADA.

9.2 - A CONTRATADA deverá discriminar em sua nota fiscal/fatura o nome e o número da nota fiscal/fatura do fornecedor, bem como a discriminação dos serviços prestados.

9.3 - O faturamento deverá vir acompanhado:

9.3.1 - Quando se tratar de veiculação:

a)- da nota fiscal/fatura do veículo de comunicação, com a discriminação obrigatória do período da prestação do serviço;

b)- da autorização devidamente assinada pelo Chefe da SUPCIN;

c)- dos comprovantes de veiculação;
d)- da demonstração do valor devido ao veículo de comunicação, de sua tabela de preços, da descrição dos descontos negociados e dos pedidos de inserção correspondentes, bem como de relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, sempre que possível; 

e)- dos seguintes documentos, quando se tratar de TV, cinema e rádio: cópia em mídia da publicidade veiculada e comprovante de veiculação emitido pela empresa que realizou a veiculação ou declaração, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar as seguintes informações: nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração, local e data, nome da peça veiculada, dia e horário da veiculação;
f)- dos seguintes documentos, quando se tratar de mídia exterior: fotos das peças, com identificação do local de exibição;
g)- do seguinte documento, quando se tratar de Internet: relatório de gerenciamento fornecido pelas empresas que veicularam as peças;
h)- dos seguintes documentos, quando se tratar de mídia impressa: exemplares originais dos títulos;
i)- de quaisquer outros documentos solicitados pela CMBH.
9.3.2 - Quando se tratar de produção:

a)- da nota fiscal com a discriminação obrigatória do serviço prestado; 
b)- da autorização devidamente assinada pelo Chefe da SUPCIN;

c)- dos comprovantes da prestação dos serviços;

d)- de quaisquer outros documentos solicitados pela CMBH.

9.3.3 - Quando se tratar de outros serviços realizados por terceiros:

a)- da nota fiscal do fornecedor, com a discriminação obrigatória do período da prestação do serviço;

b)- da autorização devidamente assinada pelo Chefe da SUPCIN;

c)- dos comprovantes da prestação dos serviços ou do fornecimento;

d)- de quaisquer outros documentos solicitados pela CMBH.
9.4 - Para os fins do disposto no subitem 1.4 deste Anexo, a CONTRATADA deverá apresentar à CMBH, quando do faturamento, o comprovante de registro junto ao SUCAF (Sistema Único de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Belo Horizonte) ou de registro junto à CMBH das pessoas físicas ou jurídicas que forneceram bens ou serviços especializados relacionados com as atividades complementares mencionadas na letra “b” do subitem 1.1 deste Anexo. 
9.5 - Nenhuma despesa será paga sem a efetiva comprovação da execução dos serviços a cargo da CONTRATADA ou de seus fornecedores, bem como sem a manifestação de aceitação da SUPCIN.

9.6 - Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, a CMBH, a seu critério, poderá devolvê-la para as devidas correções ou aceitá-la com a glosa da parte que considerar indevida.

9.7 - A CMBH não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, relativo à execução do Contrato, sejam ou não instituições financeiras.

9.8 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância pela CONTRATADA de prazos de pagamento aos seus fornecedores, serão de sua exclusiva responsabilidade.

9.9 - A CONTRATADA apresentará à CMBH, até o dia 10 do mês subseqüente, um relatório com datas e valores dos pagamentos realizados a terceiros. 

9.10 - A CMBH efetuará o pagamento da veiculação e dos demais serviços executados pela CONTRATADA, inclusive por terceiros, desde que previamente autorizados e após comprovada a sua efetiva realização, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da apresentação dos respectivos documentos à CMBH, desde que a nota fiscal esteja instruída adequadamente e desde que não haja dúvida a respeito de algum item respectivo.
9.11 - Os prazos de pagamento superiores ao limite máximo fixado no subitem 9.10, concedidos pelos veículos de comunicação ou outros prestadores de serviços à CONTRATADA, deverão ser repassados à CMBH.

9.12 - A CONTRATADA se obriga a repassar o pagamento das veiculações e demais serviços efetuados por terceiros no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o efetivo pagamento pela CMBH.

10 - OBRIGAÇÕES DA CMBH:

10.1 - Coordenar e fiscalizar os serviços a serem prestados pela CONTRATADA.

10.2 - Aprovar, previamente e por escrito, os trabalhos a serem executados e os respectivos custos.

10.3 - Fiscalizar o processo de seleção de fornecedores realizado pela CONTRATADA.

10.4 - Cumprir todos os compromissos financeiros por ela assumidos com a CONTRATADA.

10.5 - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.

10.6 - Proporcionar condições para a boa execução dos serviços.

10.7 - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do Contrato.

10.8 - Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

10.9 - Analisar as tabelas de preços dos veículos de comunicação, para fins de verificar o cumprimento do estabelecido no subitem 11.7 deste Anexo.

10.10 - Divulgar, em sítio próprio aberto para o Contrato na rede mundial de computadores, as informações sobre a execução do Contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços especializados e veículos, garantido o livre acesso às informações por quaisquer interessados. 

10.10.1 - As informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais de cada tipo de serviço de fornecedores e de cada meio de divulgação. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
11.1 - Executar perfeitamente os serviços contratados, por meio de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas, registradas em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CMBH, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos em dia, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda com relação ao contingente alocado, responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica.

11.2 - Orientar-se pela disciplina do Código de Ética dos Profissionais de Propaganda e pelas normas correlatas, com o objetivo de promover uma publicidade que esteja de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais normas pertinentes, que seja amoral e condizente com os bons costumes, com observância, em todos os trabalhos, das limitações previstas no § 1º do artigo 37 da Constituição Federal.
11.3 - Manter estrutura de atendimento em Belo Horizonte compatível com o volume e a característica dos serviços a serem prestados para a CMBH.

11.4 - Apresentar plano de avaliação dos resultados, planejamento de mídia e definição do impacto total desejado e de freqüência de veiculação necessária de cada campanha.

11.5 - Indicar, por escrito, um preposto para representá-la em todas as questões relacionadas ao Contrato firmado com a CMBH.
11.6 - Utilizar, na elaboração dos serviços a serem prestados, os profissionais indicados na Proposta Técnica para fins de comprovação da capacidade de atendimento, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela CMBH.

11.7 - Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a terceiros e transferir à CMBH as vantagens obtidas.

11.8 - Submeter à aprovação prévia da SUPCIN os trabalhos a serem executados, com os respectivos custos.
11.9 - Produzir, após a aprovação do serviço pela SUPCIN, duas cópias em DVD dos VT’s de campanha, uma cópia em CD dos spots e jingles e um CD-ROM com as demais peças publicitárias e materiais em arquivos extensão “jpeg” e “pdf”.
11.9.1 - Após a finalização de vídeos de caráter documentário e institucional, produzir três cópias em DVD, bem como disponibilizar para a CMBH um DVD com a matriz desbloqueada que permita reproduções, sem ônus para a CMBH.

11.9.2 - Quando se tratar de campanhas com várias mídias, as peças poderão ser agrupadas em um mesmo DVD.

11.10 - Fazer cotação prévia de preços para todos os serviços realizados por seus fornecedores, observadas as disposições a seguir:

11.10.1 - Apresentar, no mínimo, três propostas, das quais constarão todos os produtos ou serviços, com o detalhamento de suas especificações e custos unitários. 

11.10.2 - Apresentar propostas no original, em papel timbrado, com a identificação completa do fornecedor (nome, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, entre outros dados) e a identificação completa do responsável (nome, RG e CPF), com a assinatura deste último.

11.10.3 - Apresentar, para fins de análise pela CMBH, as justificativas pertinentes, por escrito, se não houver possibilidade de obtenção de no mínimo três propostas.

11.10.4 - Proceder à verificação prévia da adequação dos preços dos serviços de terceiros em relação aos do mercado. 

11.11 - Manter, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco) anos após a extinção do Contrato, acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas para a CMBH. 

11.12 - Submeter à prévia e expressa anuência da CMBH a subcontratação de outras empresas para a execução total ou parcial de alguns dos serviços de que trata o Contrato, observada a restrição prevista no subitem 11.12.1, ressaltando-se que a CONTRATADA permanecerá com todas as suas responsabilidades contratuais perante a CMBH, não podendo transferir tal responsabilidade para a empresa subcontratada.
11.12.1 - Os serviços afetos à concepção e criação das ações de publicidade não poderão ser objeto de subcontratação.

11.13 - Orientar a produção e a impressão das peças gráficas (folhetos, cartazes, mala direta, etc.) aprovadas pela SUPCIN.

11.14 - Ao definir o material a ser utilizado na impressão de peças gráficas, solicitar a prévia aprovação pela SUPCIN.
11.15 - Entregar à CMBH, semanalmente, relatório das despesas de produção e veiculação autorizadas na semana anterior e um relatório dos serviços em andamento, estes com os dados mais relevantes para uma avaliação do seu estágio.

11.16 - Entregar à CMBH, ao final de cada campanha, relatório das despesas de produção das peças e materiais, bem como da veiculação executada.

11.17 - Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação da SUPCIN, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com terceiros e os honorários da CONTRATADA pelos serviços realizados até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria CONTRATADA ou por terceiros por ela contratados.

11.18 - Prestar esclarecimentos à SUPCIN sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.

11.19 - Não caucionar ou utilizar o Contrato firmado com a CMBH como garantia para qualquer operação financeira.

11.20 - Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes, responsabilizando-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

11.21 - Cumprir a legislação trabalhista, securitária e previdenciária com relação a seus funcionários e, quando for o caso, com relação a funcionários de terceiros contratados.

11.22 - Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto do Contrato firmado com a CMBH, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

11.23 - Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

11.24 - Apresentar, quando solicitado pela CMBH, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais.

11.25 - Administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com terceiros, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante terceiros e à própria CMBH.

11.26 - Manter, por si, por seus prepostos e subcontratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da CMBH.

11.27 - Responder, perante a CMBH e a terceiros, por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora, omissão ou erro na condução dos serviços de sua responsabilidade, na veiculação de publicidade ou em quaisquer outros serviços relacionados ao objeto do Contrato firmado com a CMBH.

11.28 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a CMBH.

11.29 - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou subcontratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do Contrato firmado com a CMBH.

11.30 - Adotar as providências necessárias no sentido de preservar a CMBH e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza, relacionadas ao objeto contratado, e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsar à CMBH as importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

11.31 - Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços objeto do Contrato firmado com a CMBH.

11.32 - Transferir para a CMBH os direitos autorais relativos aos produtos de comunicação e outros abrangidos pelo objeto do Contrato firmado com a CMBH, inclusive as peças publicitárias.

11.33 - Atender aos seus fornecedores e prestar informações sobre faturamento e previsão de pagamento.

11.34 - Efetuar o pagamento das veiculações e demais serviços prestados por terceiros até o prazo de 15 (quinze) dias após o efetivo pagamento pela CMBH.

11.35 - Apresentar à SUPCIN, antes da escolha dos veículos de comunicação a serem utilizados, as tabelas de preços em vigor desses veículos.

11.36 - Entregar à CMBH, quando da assinatura do Contrato e sempre que houver alteração, a tabela de preços vigente do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais. 
12 - GARANTIA:

12.1 - Para assegurar a execução contratual, a CONTRATADA apresentou garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global da contratação, conforme disposto no item 21 do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 6/2011. 
13 - FISCALIZAÇÃO:

13.1 - A CMBH designará um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato firmado com a CONTRATADA, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

13.2 - Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto para, se aceito pela CMBH, representá-la na execução do Contrato firmado entre as partes.

13.2.1 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

13.3 - A CMBH se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com o Edital e com o Contrato firmado com a CONTRATADA.

13.4 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CMBH.

13.5 - Além das atribuições previstas no Contrato e na legislação aplicável, caberá ao servidor da CMBH responsável pela fiscalização verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas às condições da subcontratação e aos honorários devidos à CONTRATADA.

13.6 - A fiscalização pela CMBH em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços.

13.7 - A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a aprovação formal da CMBH.

13.8 - A não-aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do prazo de entrega acordado, salvo expressa concordância da CMBH.

13.8.1 - A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer serviço, incluído o de veiculação, considerado não aceitável, no todo ou em parte, seja refeito ou reparado às suas expensas e nos prazos estipulados pela CMBH.

13.9 - A aprovação dos serviços executados pela CONTRATADA ou por seus subcontratados não a desobrigará de suas responsabilidades quanto à perfeita execução dos mesmos.

13.10 - A ausência de comunicação por parte da CMBH, referente à irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.

13.11 - A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do Contrato firmado com a CMBH, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela CMBH.

13.12 - A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CMBH, ou auditoria externa por esta última indicada, tenha acesso a todos os documentos que digam respeito aos serviços prestados.

13.13 - À CMBH é facultado o acompanhamento de todos os serviços do Contrato, juntamente com o representante indicado pela CONTRATADA.

14. DIREITOS AUTORAIS:

14.1 - A CONTRATADA cede à CMBH, de forma total e definitiva, os direitos patrimoniais de uso das idéias (incluídos os estudos, análises e planos), peças, campanhas e demais materiais de publicidade, de sua propriedade, de seus empregados, prepostos ou subcontratados, concebidos, criados e produzidos em decorrência do Contrato firmado entre a CMBH e a CONTRATADA.

14.2 - O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração definidas no Contrato firmado entre a CMBH e a CONTRATADA.

14.3 - A CMBH poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos diretamente ou através de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do Contrato e mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante a CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou subcontratados.

14.4 - Em todas as contratações que envolvam direitos de subcontratados, a CONTRATADA, mediante prévia definição da CMBH, poderá solicitar dois orçamentos para a execução do serviço, um com cessão de direitos por tempo limitado e outro com cessão total e definitiva de tais direitos, para que a CMBH escolha uma das opções.
14.4.1 - Nos casos de cessão por tempo limitado, a CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais e conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação ao estabelecimento, no ato de cessão/orçamento/contrato, de cláusulas em que o subcontratado garanta a cessão pelo prazo mínimo a ser definido pela CMBH.

14.4.2 - Quando a CMBH optar pela execução dos serviços com a cessão total e definitiva, a CONTRATADA se compromete a fazer constar dos ajustes que vier a celebrar com subcontratados cláusulas escritas que:

a)- explicitem a cessão total e definitiva, por esses terceiros, do direito patrimonial de uso sobre trabalhos de arte e outros, protegidos pelos direitos autorais ou conexos, aí incluídos a produção e direção, a composição, arranjo e execução de trilha sonora, as matrizes, os arquivos magnéticos e demais trabalhos assemelhados;

b)- estabeleçam que a CMBH poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do Contrato firmado entre a CMBH e a CONTRATADA e, mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos;

c)- qualquer remuneração devida em decorrência da cessão – definitiva ou por tempo limitado – será sempre considerada como já incluída no custo de produção.

14.5 - A CONTRATADA se compromete a fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção, os custos dos cachês, os de cessão de direito de uso de obra (s) consagrada (s), incorporada (s) à peça e os de cessão dos demais direitos.

14.6 - A CONTRATADA se compromete a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar com terceiros, nos casos de tomadas de imagens sob a forma de reportagens e outras, que não impliquem direitos de uso de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo:

a)- que a CMBH poderá solicitar até duas cópias em DVD de todo o material bruto produzido;

b)- a cessão dos direitos patrimoniais de uso desse material à CMBH, que poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do Contrato firmado entre a CMBH e a CONTRATADA e mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos;

c)- que qualquer remuneração devida em decorrência dessa cessão será sempre considerada como já incluída no custo de produção.

14.7 - A CMBH será a única e exclusiva proprietária dos resultados oriundos do cumprimento do Contrato firmado com a CONTRATADA, sejam tais resultados passíveis ou não de proteção do Direito de Propriedade Intelectual.

14.8 - É garantido à CMBH o direito de titularidade sobre o resultado privilegiável da propriedade intelectual, oriundo da execução do objeto contratual, respeitados os direitos garantidos à CONTRATADA ou a terceiros antes da assinatura do Contrato firmado com a CONTRATADA.

14.9 - É garantida à CMBH a apropriação dos direitos patrimoniais e conexos, inclusive do uso e da exploração econômica sobre os resultados decorrentes da execução do objeto contratual, que importem em direitos autorais, respeitada a nomeação do autor.
14.10 - A CONTRATADA deverá entregar à CMBH, quando da cobrança das peças correspondentes, os originais de todos os atos de cessão de direitos autorais relacionados a ajustes que vier a celebrar com subcontratados. 
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